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Resumo 
Esta dissertação pretende evidenciar a evolução urbanística de Santo Tirso desde os 
primeiros esboços de planos, efetuados na década de 40 do século XX, até à atualidade. 
Na realização desta tarefa ambiciona-se integrar toda a dimensão empírica e toda a 
componente teórica necessária para, numa análise diacrónica, melhor compreender os 
traços mais marcantes de cada plano. 
Procura-se, assim, fazer a interligação entre os conceitos de ordenamento do território, 
planeamento e urbanismo com, por um lado, as diversas correntes teóricas que se 
sucederam e muitas vezes se entrelaçaram no último século e meio de vida da 
humanidade e seus reflexos em Portugal e por outro lado com a realidade concreta de 
um pequeno concelho do noroeste lusitano, Santo Tirso, tentando contribuir para melhor 
compreender a génese e os efeitos dos vários planos que pontuaram o desenvolvimento 
urbanístico da cidade-sede municipal. 
Antes de uma síntese conclusiva, faz-se também uma comparação entre o que foi 
planeado e aquilo que foi concretizado, na análise sobre o modo como vários 
instrumentos de planeamento territorial contribuíram para o crescimento e evolução da 
cidade, tal como hoje a conhecemos. 
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Abstract 
The purpose of this essay is to emphasize the urban evolution of Santo Tirso through the 
last decades from the first sketches of plans, made during the 1940’s, to the present day. 
In carrying out this task we aim to integrate the empirical dimension and the necessary 
theoretical component, by analysing it diachronically, in order to better understand the 
most striking traits in each plan. 
We seek to establish a connection between the concepts of spatial planning, planning 
and urbanism with, on one hand, the prevailing theories, entangled at times, of the last 
century and a half of the life of mankind, and its consequences in Portugal and, on the 
other hand, with the reality of a small municipality in the northwest Lusitanian region as 
Santo Tirso. We are trying to contribute to the better understanding of the genesis and 
of the consequences of the several plans that were present at the urban development of 
the main city of the municipality. 
Before making a conclusive synthesis, we must compare what was planned to what was 
achieved, while analysing the way the several instruments of planning contributed to the 
growth and evolution of the city, as we know it today. 
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Um geógrafo muito mais que um exímio observador da paisagem e um curioso 
obsessivo que procura apreender todos os pormenores do espaço que o rodeia é alguém 
que constantemente se questiona sobre a razão que explica cada fenómeno que perscruta 
e que tenta sobretudo formular respostas para essas mesmas questões. 
Para quem passeia por este território único (Portugal), que num espaço restrito nos 
expõe tantas diferentes experiências, infelizmente não é difícil de nos questionarmos 
acerca dos porquês de ocorrerem algumas modificações tão profundas na paisagem e 
ações que desvalorizam o nosso património tanto cultural, como natural e como é 
possível que o Poder Local e Central nada tenha feito para impedir o que alguns de nós 
consideram ser atentados. 
Partindo destas reflexões parece pertinente fazer um percurso pela história do 
planeamento e do ordenamento do território no nosso país, para perceber se tenha sido a 
falta de políticas adequadas o motivo desta situação atual, ou se pelo contrário foi 
simplesmente a inadequada implementação de políticas corretas (ou até um pouco de 
ambos), sem esquecer a dificuldade de a todo o tempo se saber o que é mais adequado e 
a quem. 
Em qualquer das situações parece fácil de concluir que pelo menos durante muito tempo 
o planeamento não terá sido uma das principais preocupações do debate político em 
Portugal, muito menos as suas consequências a nível ambiental, socioeconómico, nem 
na qualidade de vida das populações.  
Sabendo que as extrapolações são perigosas e muitas vezes indevidas procura-se partir 
de uma realidade mais próxima e acessível para tentar responder a algumas destas 
inquietações. Assim, o trabalho irá abordar a cidade onde trabalho há alguns anos 
(Santo Tirso), tentando descortinar a evolução das políticas urbanas no território nesta 
cidade do noroeste português. 
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1.1.2  Quadro concetual 
A metodologia utilizada irá dividir este trabalho em três partes distintas e 
complementares. Numa primeira fase efetua-se uma contextualização teórica, o que 
pretende permitir conhecer mais intimamente toda a literatura, a perspetiva histórica e 
as diversas teorias ligadas aos temas a tratar.  
Neste enquadramento teórico faz-se uma pequena introdução aos conceitos de 
planeamento, urbanismo e ordenamento do território, mesmo sabendo que muitas vezes 
é difícil distinguir estes conceitos e encontrar uma definição única, tão grande é a 
disseminação de abordagens. 
Procura-se também efetuar uma contextualização das principais formas de pensar e 
planear a cidade no último século, refletindo um pouco sobre os grandes movimentos 
desde a Cidade-Jardim, passando pela Carta de Atenas e o Modernismo até ao 
planeamento estratégico e colaborativo dos anos mais recentes. 
Tenta-se ainda enquadrar estes pensamentos gerais no caso específico dos principais 
instrumentos de planeamento utilizados em Portugal, para procurar saber da sua 
influência e sobre a forma como os nossos planeadores/urbanistas se deixaram 
influenciar pelas correntes internacionais e/ou pela peculiar situação político-económica 
vigente no nosso país durante grande parte do último século. 
Posteriormente procura-se diligenciar no sentido de relacionar a introdução do regime 
democrático em Portugal em 1974 e principalmente a adesão à atual União Europeia 
com as mudanças ocorridas no processo de planeamento e a revisão dos principais 
instrumentos de planeamento e gestão territorial que hoje o país dispõe. 
A segunda parte que incorpora já uma dimensão empírica debruça-se sobre os 
instrumentos de planeamento existentes no concelho, num período temporal um pouco 
superior a meia centena de anos, sendo introduzida por uma breve análise sobre a 
evolução da cidade de Santo Tirso.  
Inicia-se com o primeiro Anteplano de Urbanização efetuado pela autarquia entre os 
anos de 1945 e 1949. Este plano elaborado primeiramente pelo Arquiteto Rogério de 
Azevedo e completado pelo Engenheiro Miguel Rezende, surge na sequência da 
publicação do decreto-lei 24/802 de 21 de Dezembro de 1934, da responsabilidade de 
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Duarte Pacheco que obrigava todos as localidades com mais de 2500 habitantes a 
elaborarem planos gerais de urbanização, com o objetivo de as câmaras municipais 
assumirem responsabilidades na transformação do território, promovendo o 
desenvolvimento de serviços e infraestruturas. 
Da leitura do diploma, percebe-se que se pretendia que a configuração das cidades 
valorizasse as praças, idealmente situadas na confluência de largas avenidas (ao estilo 
de Haussmann), mesmo que para isso fosse necessário proceder à expropriação de 
terrenos. As câmaras deviam ainda nesses documentos definir as áreas de expansão da 
cidade, sendo seu dever executar o que tinham projetado. 
Apesar de se tratar de um anteplano que nunca chegou à fase de execução serviu para 
dele brotar as sementes de uma visão de cidade que influenciará significativamente o 
desenho e a estrutura do centro urbano atual.  
Apesar da importância deste anteplano, por várias décadas o processo de planeamento 
ficou subalternizado e só no final da década de 80 e inícios da década de 90 é que 
aparecem novos planos, nomeadamente planos de pormenor de áreas industriais e 
urbanas, dando-se lugar também à realização do primeiro Plano Diretor Municipal 
(PDM). 
Após uma análise cuidada, profunda e pormenorizada destes planos opta-se por retirar 
as principais ilações dos mesmos, procurando apreender os principais objetivos 
preconizados pelos autores. Estes planos elaborados nas décadas de 80 e 90 tiveram, 
têm e terão uma influência importante no Santo Tirso atual e futuro, verificando-se no 
entanto que alguns se encontram já quase totalmente concretizados, enquanto outros 
estão muito longe deste objetivo, fruto de uma série de acontecimentos, óbices e 
obstáculos que dificultaram a sua concretização. 
Seguidamente analisar-se-ão os programas que se debruçam sobre o urbanismo 
comercial e a reabilitação urbana. Prender-se-á a atenção na concretização na cidade de 
vários programas, nomeadamente o ProCom, RECRIA e SOLARH, considerando a sua 
fundamentação, os seus objetivos, bem como a sua implementação na cidade e os seus 
efeitos no território e na vida dos seus habitantes.  
Para finalizar analisa-se com maior detalhe a revisão do Plano Diretor Municipal de 
2011, procurando expor a sua estratégia, metodologias e principais efeitos previstos 
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para a cidade de Santo Tirso, bem como as ações urbanísticas em curso, nomeadamente 
as previstas no âmbito da Parceria para a Regeneração Urbana designada Margens do 
Ave. 
Nesta fase intermédia do trabalho procura-se, sempre que possível, fazer a ponte com a 
teoria e ver de que forma ela influenciou a maneira como os diversos urbanistas 
pensaram a cidade. 
A última parte procura entender a relação existente entre aquilo que foi planeado e o 
que foi efetivamente concretizado e que faz parte da realidade local, tentando verificar 
também como a expansão e estruturação urbana responderam ao planeamento, 
concluindo-se com algumas reflexões finais. 
 
Urbanismo e ordenamento do território   
Segundo Jean Harouel (1998) o urbanismo remonta pelo menos à Grécia Antiga, com a 
Polis caraterizada pela associação de um conjunto de cidadãos associados pelo caráter 
moral, político e religioso, sendo Hipócrates o primeiro que estudou os efeitos do 
ambiente urbano sobre os seus habitantes, preconizando a criação de uma acrópole num 
local com vantagens económicas e de salubridade. 
Segundo o mesmo autor as cidades romanas eram constituídas por 4 fases, o agouro, de 
forma a se assegurarem que os deuses não se opunham à sua criação, o orientatio, que 
determinava os dois eixos das ruas principais, cruzadas num ângulo reto, o decumanus, 
com a orientação este-oeste e o cardo com a orientação norte-sul, integrando-se assim a 
nova cidade na ordem geral do universo a limitativo, depois do qual era consagrada aos 
deuses que a protegeriam. A cidade romana era planeada segundo um modelo ortogonal, 
com uma praça central, ruas pavimentadas, mercados, áreas de lazer, termas e 
habitações, sendo de realçar a existência de uma legislação urbanística fundamentada na 
Lei das Doze Tábuas. 
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Fig. 1 – Reconstituição da Roma Antiga, no final do séc. II (pormenor) 
Fonte: http://www.artehistoria.jcyl.es/civilizaciones 
Na Idade Média formam-se a maioria das grandes aglomerações modernas, rodeadas de 
muralhas, as quais se desenvolvem especialmente a partir dos séculos XI e XII com o 
aumento da segurança e o reforço das relações comerciais. 
Com o Renascimento surge o regresso ao estilo arquitetónico clássico, surgindo também 
a ideia de que a cidade devia ser não só cómoda mas também bela, desenvolvendo-se 
estudos em torno da busca de uma cidade ideal. 
Segundo Ascher (2010) a modernização, termo que se iniciou antes do período moderno 
mas que deu origem às sociedades modernas, pode ser dividida em três fases. A cada 
uma destas fases podemos associar uma conceção de urbanismo. 
A primeira fase vai desde o fim da Idade Média ao início da Revolução Industrial e é 
caraterizada pela emancipação da política, pela mudança da influência da religião, pelo 
nascimento do Estado-nação e pelo desenvolvimento das ciências e do capitalismo. 
A cidade medieval dá lugar a uma cidade clássica com forte poder estatal, onde 
avenidas, praças e jardins substituem as ruelas e vielas, separando o público do privado, 
os espaços exteriores dos interiores e criando passeios e montras. 
As cidades expandem-se e os subúrbios proliferam, numa cidade moderna, projetada, 
que tenta controlar a natureza e a sociedade futura. 
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A segunda fase denominada pelo autor de urbanismo inicia-se com a Revolução 
Agrícola, a Revolução Industrial e o desenvolvimento do capitalismo industrial. Isto 
origina grandes aumentos da dimensão e densidade populacional, mas gera um 
empobrecimento da população urbana.  
 
Fig.2 – Esboço de uma cidade industrial  
Fonte: http://decioreismelo.vilabol.uol.com.br/urbanizacao.html 
Na conceção de cidade a noção base é a noção de Ford e Taylor da especialização 
aplicada através do zonamento. As cidades têm de se adaptar às exigências do consumo 
e das trocas comerciais, através de uma vasta rede de vias de comunicação. A 
diferenciação social é inscrita de forma diferente no espaço com a criação dos bairros 
sociais e dos subúrbios industriais. Tenta-se planificar a cidade da forma o mais racional 
possível. 
Neste momento, seguindo a leitura de Ascher, estamos perante uma nova revolução 
urbana, associada a um “novo urbanismo” que hoje se esboça no mundo ocidental e que 
mais que efetuar planos, organiza os dispositivos que os elaboram, num urbanismo 
reflexivo, de precaução, que dá lugar às controvérsias, com a flexibilidade capaz de o 
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permitir estar em sintonia com a dinâmica da sociedade, sendo ainda multivariado, 
estilisticamente aberto e multissensorial. 
Para Lobo (2011) podemos definir urbanismo como a prática profissional do 
planeamento, do desenho e da gestão do espaço humanizado, de apoio às entidades com 
competência para o efeito. Neste caso às autarquias locais ou regionais. Urbanização 
será o ato de construir as infraestruturas e equipamentos necessários à estruturação e 
vida do espaço humanizado. 
Apesar da íntima relação entre o conceito de urbanismo e ordenamento do território, 
considera-se, em termos cronológicos, que o primeiro é precursor do segundo, pois as 
autoridades durante largos séculos preocupavam-se essencialmente em resolver os 
problemas estéticos e de insalubridade dentro das cidades, mantendo uma relação de 
harmonia com o meio natural.  
No entanto esta relação desaparece com a transição de uma sociedade baseada na 
agricultura para uma sociedade industrial, que ao mesmo tempo obriga à necessidade de 
planear áreas mais vastas. 
A noção de ordenamento do território é extremamente polissémica, havendo várias 
definições mais ou menos complexas. Correia (2004), refere que a noção completa e 
precisa poderá ser mesmo de impossível obtenção devido à diversidade de objetivos e 
dos meios utilizados para a sua obtenção e devido ainda à existência de uma 
multiplicidade de atores e de fatores envolvidos.  
Uma das definições refere que o ordenamento do território consiste num processo de 
organização do espaço biofísico, de forma a possibilitar a ocupação, utilização e 
transformação do ambiente de acordo com as suas potencialidades. As regras de 
ordenamento do território asseguram a organização do espaço biofísico, controlando o 
aumento da ocupação antrópica e evitando os problemas daí resultantes. 
Nunca nos podemos esquecer que este ordenamento tem que levar em linha de conta os 
poderes individuais, municipais ou estatais que influenciam a organização do território 
bem como as diferentes condições socioeconómicas, administrativas e ambientais de um 
dado espaço num dado tempo.  
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Segundo Lobo (2011) o ordenamento do território refere-se às ciências do Território que 
visam estudar a melhor arrumação no território das suas diferentes funções, reportando-
se a estudos sectoriais ou seus conjuntos, sempre na ótica da otimização das 
localizações e da salvaguarda de sítios vocacionados para determinados casos.   
Para Merlin e Choay (2009) o ordenamento do território é a ação e a prática, mais que a 
ciência, a técnica ou a arte, de dispor com ordem, através do espaço de um país e numa 
visão prospetiva, os homens e as suas atividades, os equipamentos e os meios de 
comunicação que eles pudessem utilizar, tendo em conta os condicionalismos 
estratégicos naturais, humanos e económicos. Esta definição que teria aparecido no fim 
da Segunda Guerra Mundial vinca o caráter voluntário e a sua dimensão prospetiva, 
sendo perigoso separar a planificação no espaço duma planificação no tempo. 
No entanto, esta ideia atual de ordenamento do território começou a tomar corpo nos 
anos 30 na União Soviética na procura de um equilíbrio entre a fração europeia 
(industrial) e asiática (naturalista), em Itália na tentativa de reduzir as disparidades 
Norte/Sul e na Grã-Bretanha para fazer face às primeiras dificuldades das regiões de 
industrialização mais antiga. 
Segundo a Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e Urbanismo 
(LBPOTU) o ordenamento do território e o urbanismo devem promover como objetivos 
específicos: a melhoria das condições de vida e de trabalho das populações, no respeito 
pelos valores culturais, ambientais e paisagísticos; a distribuição equilibrada das 
funções de habitação, trabalho, cultura e lazer; a criação de oportunidades diversificadas 
de emprego como meio para a fixação de populações particularmente nas áreas menos 
desenvolvidas; a preservação e defesa dos solos com aptidão natural ou aproveitados 
para atividades agrícolas, pecuárias ou florestais, restringindo-se a sua afetação a outras 
utilizações aos casos em que tal for comprovadamente necessário; a adequação dos 
níveis de densificação urbana, impedindo a degradação da qualidade de vida, bem como 
o desequilíbrio da organização económica e social; a rentabilização das infraestruturas, 
evitando a extensão desnecessária das redes e dos perímetros urbanos e racionalizando o 
aproveitamento das áreas intersticiais; a aplicação de uma política de habitação que 
permita resolver as carências existentes; a reabilitação e a revitalização dos centros 
históricos e dos elementos do património cultural classificados; a recuperação ou 
reconversão de áreas degradadas; a reconversão de áreas urbanas de génese ilegal e 
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assegurar a salvaguarda dos valores naturais essenciais, nomeadamente os recursos 






O planeamento é algo que acompanha o Homem desde sempre, tendo uma dimensão 
territorial pelo menos desde as cidades gregas e romanas da Antiguidade Clássica e que 
em Portugal é visível, por exemplo, em algumas vilas medievais e no traçado ortogonal 
usado pelo Marquês de Pombal na Baixa Pombalina e em Vila Real de Santo António, 
ou em inúmeras expressões dos séculos XIX e XX. 
Para Choay e Merlin (2009) o planeamento urbano é definido como “o conjunto de 
iniciativas ou de procedimentos jurídicos ou financeiros, que permitem às coletividades 
públicas conhecer a evolução dos meios urbanos, definir hipóteses de ordenamento 
respeitando quer a dimensão, quer a natureza e localização dos desenvolvimentos 
urbanos e dos espaços a proteger antes de intervir na concretização das opções retidas”. 
Segundo Henriques (2003) a ação de planificação existe desde que o homem vivendo 
em sociedade decide a utilização de recursos de que dispõe, com vista à prossecução 
dos objetivos que entende como necessários. Também Partidário (1999) refere que 
ordenar e planear são atos intrínsecos da atividade humana. 
Sidónio Pardal e Costa Lobo reafirmam esta ideia ao referirem que “nas relações 
vivenciais do Homem com o território há sempre processos de planeamento, os quais, 
por sua vez, influenciam o desenvolvimento dessas relações. A realidade sócio 
territorial, enquanto estrutura física identificada, adotada, e também enquanto espaço 
vivido, é sempre o resultado de formas de referenciação e apropriação das coisas. O ato 
de apropriação do território requer uma consciência organizada e alcança a sua principal 
dimensão útil através de transformações arquitetadas do espaço.” 
Segundo os mesmos autores são várias as razões para tomarmos a opção de planear: 
porque os recursos são escassos e é preciso utilizá-los de forma eficaz; porque é preciso 
intervir nas causas dos problemas, para prevenir o seu reaparecimento no futuro. E, 
finalmente, como não é possível resolver simultaneamente todos os problemas, há que 
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definir prioridades. Estas prioridades são definidas pelos sistemas de valores que 
norteiam as relações dos indivíduos com o meio ambiente, o que leva ao aparecimento 
de necessidades hierarquizáveis. Estas exprimem-se em objetivos que conduzem a 
determinadas linhas de ação, decisões e ações. Como a escala de valores se pode alterar, 
surge então um novo ciclo de objetivos, linhas de ação, decisão e ações. Deste modo, 
todo o planeamento segue um processo sequencial de fases, com: Identificação do 
problema; faz-se o diagnóstico de todo o ambiente, que, a partir da escala de valores, 
revelará as necessidades dos indivíduos; e grupos; Formulação dos objetivos gerais e 
específicos, mensuráveis, relacionados com o problema a hierarquizar; Identificação dos 
possíveis condicionalismos; Prospeção da situação futura; Formulação e avaliação de 
ações futuras; Elaboração de um plano preferencial que, na sua forma genérica, pode 
incluir a afirmação das políticas ou estratégias a seguir, bem como o plano definitivo. 
Trata-se de um processo de controlo que engloba duas preocupações: a de acompanhar a 
evolução, no sentido de se irem detetando os desvios face aos objetivos propostos, e a 
de controlo da execução, desenvolvido pelas esferas políticas sobre o executivo, para 
que possa discutir-se até onde a ação desencadeada respeitou a linha política escolhida. 
Segundo Friedman (2003) é sempre necessário questionar para que serve o 
planeamento. Considera que no fim do século XX as ideias democráticas deram voz aos 
mais fracos, integrando-os na vida socioeconómica, ganhando peso a noção de 
sustentabilidade, de igualdade de género e respeito pelo meio natural. 
Além disso, segundo o autor o planeamento deve ser inovador, político, descentralizado, 
procurando várias soluções a nível local e regional no quadro de um processo aberto a 
críticas e comentários. 
Para Campbell e Fainstein (2005) no planeamento os sectores públicos e privados 
interagem, sendo que o público pede emprestado ferramentas ao privado como o 
planeamento estratégico. Neste contexto os técnicos do planeamento têm que reconciliar 
os objetivos económicos com o desenvolvimento social, a justiça e a proteção 
ambiental.  
Para Reigado (1999), o processo de planeamento tem três níveis: normativo, estratégico 
e operacional. O planeamento normativo é entendido como “um processo dinâmico de 
cognição, de aprendizagem e de troca de informação. A este nível, decide-se qual a 
direção a tomar não olhando a pormenores específicos. A um nível intermédio está o 
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planeamento estratégico, este “joga” com os recursos disponíveis e limitações 
existentes. Posteriormente e por último, está o planeamento operacional. Aqui define-se 
o modo de implementar as estratégias de forma a atingir os objetivos”. 
Segundo Simões (2002), o planeamento territorial enquanto ciência tem sido 
atravessado por diversas abordagens teóricas ou metodológicas. Este autor salienta três: 
racionalista; estratégico e comunicativo. 
A abordagem racionalista ou tradicional prevaleceu no planeamento territorial até ao 
fim dos anos 60. O planeamento da cidade incorpora a necessidade de planeamento 
físico mas também a necessidade de atingir objetivos económicos e sociais, 
estabelecidos através de consenso político, com grande protagonismo assumido pelos 
governos locais, não só na preparação de planos mas também na sua implementação. 
Nos anos 70, a crise derivada do primeiro choque petrolífero, a expansão do 
neoliberalismo, a globalização mundial e a melhoria do nível educacional, conduz a 
uma transformação social e a várias críticas ao planeamento racional tecnocêntrico e 
centralizado que se centram na falta de flexibilidade para integrar os novos valores e 
interesses da sociedade, bem como as novas e intensas dinâmicas do território. A partir 
de então, os objetivos têm sido norteados pela integração, valorização e reestruturação 
territoriais, através de um reforço progressivo da autonomia e competitividade 
económica, financeira e cultural de regiões e cidades. 
Assim, a abordagem estratégica surge como uma alternativa ao planeamento racional, 
num contexto de descentralização, de reorganização sectorial, de recomposição 
territorial e urbana, de conflitualidade política, económica e social, de crise financeira e 
fiscal do Estado, de crescente protagonismo do setor privado e da intensificação das 
relações público-privado. Nesta nova abordagem, o processo de planeamento contínuo, 
cíclico e flexível, integra no plano a implementação e a monitorização, faz uso de 
técnicas e recursos de comunicação, imagem e marketing territorial, apela à 
multidisciplinaridade, à participação, à aprendizagem organizacional e a contextos de 
decisão descentralizados. 
 Ainda segundo Simões, a abordagem comunicativa, por vezes também designada 
argumentativa e colaborativa, surgiu em finais dos anos 80 e inscreve-se na ótica da 
chamada «interação social». Constitui uma abordagem complementar à estratégica, que 
não é incompatível com o planeamento racionalista. No essencial, o planeamento 
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comunicativo aprofunda as discussões interpessoais e interculturais, privilegia na 
resolução de problemas a prática deliberativa, desenvolve a interação ou confrontação 
social entre diferentes agentes e/ou decisores e estimula a emergência de ambientes 
organizacionais e institucionais favoráveis à definição de objetivos comuns e à tomada 
coordenada de decisões. 
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1.2. Evolução do planeamento no século XX: os modelos de referência 
 
1.2.1.  A Cidade-Jardim 
Para compreender os instrumentos urbanísticos mais importantes do último século 
teremos que recuar à Inglaterra do final do século XIX. Com as críticas à cidade 
industrial e com o aparecimento das primeiras urbanizações suburbanas realizadas 
segundo princípios corporativistas e aproveitando a grande mobilidade permitida pela 
expansão da linha férrea, surge uma ideia que predomina nas três primeiras décadas do 
século XX na Europa e nos EUA, a Cidade-Jardim. 
O obreiro desta proposta, Ebenezer Howard, publica em 1898 a obra Tomorrow: a 
Peaceful Path to Real Reform (Hall, 1995). Segundo o autor a localização da população 
inglesa tinha sido até ao momento dominada por duas forças dominantes (dois imãs), de 
um lado a cidade com a oferta de trabalho e a facilidade das trocas acompanhada por 
péssimas condições sanitárias e a degradação das habitações e do ar que se respira, de 
outro o campo sem empregos e sem equipamentos. 
Para encontrar uma alternativa, unindo os aspetos positivos do campo e da cidade e 
resolvendo o congestionamento das cidades e o êxodo rural Howard considera como 
terceiro ímã a construção de uma cidade-jardim projetada para uma residência e 
indústria sã e com o tamanho de 6000 acres, 1000 para o núcleo urbano residencial, com 
uma praça central (próxima da estação ferroviária) e avenidas radiais  e para a indústria 
periférica com uma população de 32000 habitantes e 5000 para uma franja agrícola 
externa com um máximo de 2000 habitantes.  
Este modelo podia ser replicado até ao infinito sempre que o número de habitantes 
ultrapassasse o limite definido. A esta visão policêntrica, ao conjunto das cidades-
jardim Howard, que estariam unidas através de um sistema de linhas férreas, designou 
por cidade social. 
Howard preconizava que estas cidades seriam capazes de criar empregos para todos os 
seus habitantes, constituindo-se ao mesmo tempo como consumidores dos produtos das 
indústrias e da agricultura local.  
As ideias de Ebenezer Howard passaram para além do papel, com a criação da cidade de 
Letchworth da autoria de Raymond Unwin e Barry Parker. 
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Fig. 4 – Os ímans de Howard e Letchworth, a primeira Cidade-Jardim 
Fonte: www.urbanidades.arq.br 
1.2.2. A cidade – região 
“If the garden city was English out of America, then the regional city was undoubtedly 
American out of France via Scotland. Regional Planning began with Patrick Geddes. “ 
(Hall, 1998) 
A “destruição” criativa de Paris iniciada por Haussmann em Paris em 1853, a criação de 
uma nova cidade do Renascimento Catalão, proposta por Ildefonso Cerdà para 
Barcelona e a celebração da riqueza e autoconfiança com a criação de residências 
palacianas, através da implantação do Ring vienense pelo arquiteto Ludwig von Forster, 
ilustram três formas de desenvolver as cidades seguindo uma tradição monumental, a 
que Geddes se opunha pois considerava que as cidades eram seres vivos, singulares que 
precisavam de ser estudados e compreendidos, bem como compreendidas no seu 
contexto regional e não como um caso isolado, seguindo as ideias de Vidal de La 
Blache. 
Geddes é o primeiro a introduzir a ideia que o levantamento precede o plano, dá 
importância às ocupações tradicionais e aos elos históricos e cria a ideia de uma cidade-
região na qual defende que a solução para os problemas da cidade e do campo passava 
pela propriedade comunitária da cidade, que deveria girar em torno das instituições do 
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centro histórico e que se deveria estender indefinidamente, seguindo um diagrama que 
coincidia com uma seção longitudinal que segue o rio desde a sua origem até à foz, 
incluindo diversas “seções do vale”. 
 
1.2.3. A City Beautiful 
A ideia de uma “cidade dos monumentos” é concebida por Daniel Burnham, autor do 
Plano de Chicago de 1909 e que dizia que o principal objetivo do planeamento devia ser 
eliminar das cidades os focos geradores de doenças, depravação moral, 
descontentamento e socialismo. Defende-se uma total concentração no monumental (e 
no superficial, dirão alguns), na arquitetura como símbolo de poder e, por conseguinte, 
uma quase absoluta falta de interesse pelos objetivos sociais do planeamento urbano. É 
um planeamento de ostentação, para causar impacto. 
 
Fig.5 - A capital do Reich – Berlim, numa imagem parcial da maquete do projeto (não realizado) de 
Albert Speer 
Fonte: www.holocaustresearchproject.org 
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Estas ideias germinaram entre os ditadores europeus, nomeadamente com a conceção de 
uma Berlim monumental, sede do III Reich, planeada por Hitler e pelo seu arquiteto 
principal Albert Speer, mas reproduziram-se também em cidades capitais pelo mundo 
fora, designadamente em Camberra (Austrália) e Nova Delhi (India). 
 
1.2.4. Carta de Atenas / Cidade Moderna 
A ideia de cidade modernista surge no início do século XX, aproveitando a evolução da 
construção (elevadores e o aço) e dos transportes, sendo os seus intérpretes mais 
importantes Tony Garnier e Le Corbusier. 
Segundo Jorge Carvalho (2003) da cidade industrial de Tony Garnier podemos destacar 
a organização linear da cidade, centrada em vários eixos ferroviários, a adoção do 
zonamento e o envolvimento de cada edifício por espaço público. 
Segundo o mesmo autor Le Corbusier é o grande divulgador de ideias dos arquitetos 
progressistas da sua geração estando as suas ideias bem expressas na Carta de Atenas. 
Este rejeita o traçado das cidades com ruas estreitas e sujas, mas também o conceito de 
cidade-jardim pois os homens gostam de se agrupar para economizar esforços. 
 
Fig. 6 – Maquete do Plano Voisin para Paris, de Le Corbusier (1925). 
Fonte: www.obviousmag.org 
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Advoga a separação das três principais funções: habitação, trabalho e lazer, a 
especialização das redes viárias, com a separação entre estas e as vias para peões, a 
transformação de todo o solo da cidade em domínio público, com funções comunitárias, 
a construção em altura, com uma forte densidade e a diminuição das deslocações, a 
valorização do moderno sobre o histórico e as preocupações estéticas, propondo-se o 
fim da reabilitação substituída pela destruição pura e simples para dar lugar ao novo, o 
desaparecimento da rua com o seu alinhamento de edifícios substituído pelo espaço 
público, geométrico e clínico. 
No fim da Segunda Guerra Mundial o grande afluxo de pessoas às cidades associado às 
grandes destruições decorridas desse conflito, vai-se adequar intimamente a este modelo 
proposto pelos modernistas levando a uma proliferação deste conceito pelas cidades 
mundiais, em especial pelos bairros sociais da Europa de Leste, em que este 
planeamento centralizado e forte se coaduna com os princípios dos regimes comunistas. 
 
1.2.5. Broadacre City 
Em 1934 Frank Lloyd Wright propõe um modelo em que o automóvel é o instrumento 
fundamental na distribuição e organização do espaço, propondo uma cidade horizontal, 
em que a mobilidade é garantida pelo transporte rodoviário através de grandes vias que 
aumentassem a rapidez e facilidade de deslocamento. 
 
Fig.7 – Esboço de Broadacre City de Frank Lloyd Wright 
Fonte: www.heckeranddecker.wordpress.com 
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Isto leva a pessoas a irem residir nos subúrbios, onde numa cidade ortogonal seria 
distribuída a cada família um hectare de terra para a cultivarem, levando à 
autossuficiência alimentar da cidade.    
 
1.2.6. Críticas à cidade moderna/ Pós – modernismo 
Nos anos 60 a sociedade mundial sofre vastas transformações que vão ter influência 
também na forma como o indivíduo se relaciona com a cidade e, logo, no modo como 
vê o planeamento. Assim, várias críticas começam a aparecer ao modelo modernista 
definido por Corbusier e pela Carta de Atenas. 
Ganha-se a consciência que a conceção de uma cidade em que o automóvel é rei e 
senhor retira qualidade de vida aos cidadãos, ao criar autênticas muralhas que dificultam 
o movimento das pessoas, repelindo os peões e criando ruídos intensos que perturbam 
quem vive na sua vizinhança, além que as vias pedonais sem trânsito se tornam 
inseguras. Por outro lado, a homogeneidade arquitetónica em nada contribui para 
aumentar o sentimento de pertença a um local ou território, sentimento intrínseco que 
contribui para aumentar o bem-estar da população. 
Por outro lado cada vez mais pensadores, como o caso da geógrafa Jane Jacobs, passam 
o ver o passado como um valor e não um fardo, que merece ser reabilitado, preservado e 
valorizado, até por vezes em demasia donde surgir uma nova questão que é saber qual a 
época a escolher quando procedemos à reabilitação de um determinado espaço. 
Toda esta situação leva a uma crise no planeamento, aliado ao choque petrolífero de 
1973 originado pelas guerras israelo-árabes, que teve como consequência indirecta uma 
diminuição da quantidade de crude disponibilizada no mercado internacional, gerando 
uma drástica e vertiginosa subida no preço do petróleo e alterando todo um paradigma 
que norteou o desenvolvimento económico pós – guerra alicerçado no petróleo 
abundante e barato, levando a uma diminuição das verbas disponíveis por parte dos 
Estados. 
Segundo Fernandes (2011) os privados emergem então como os principais responsáveis 
pela “construção” do planeamento das cidades, através da edificação de centros 
comerciais, de condomínios fechados, responsabilizando-se muitas vezes por criarem os 
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acessos e estruturarem grandes espaços, sendo muitas vezes o mercado a ditar as leis e 
não o poder público, ao mesmo tempo a que se assiste a um aumento da flexibilidade no 
planeamento e da importância dada à competição entre cidades, donde a subvalorização 
da satisfação das necessidades dos mais fracos, uma das bases dos modernistas. A 
preocupação com a qualidade suplanta a da quantidade, havendo uma cada vez maior 
intervenção localizada, com as preocupações ambientais e de ordem estética também a 
serem cada vez mais valorizadas, havendo uma tentativa de harmonia com a natureza. 
A eficácia e hierarquia das cidades (e dentro das cidades) são postas em causa, com o 
conceito de zonamento substituído por uma maior autonomia, a construção toda igual e 
homogénea que teve o seu auge na Europa de Leste ultrapassada por uma visão onde 
predomina a diferença e mesmo a espetacularidade com a grande mistura de estilos 
diferentes. Por outro lado, o setor terciário é valorizado face ao secundário e o consumo 
face à produção. De alguma forma, em geral, pode mesmo dizer-se que o 
individualismo, das pessoas, grupos e lugares, se impõe como valor geracional e como 
produtor de urbanismo. 
 
1.2.7. Planeamento estratégico 
O planeamento estratégico teve a sua génese na prática militar, passando posteriormente 
a ser aplicado no desenvolvimento da organização económica e empresarial. É utilizado 
pela primeira vez no urbanismo em 1963, em Coventry como um contraponto ao 
planeamento racionalista tradicional que assentava em instrumentos normativos e no 
desenho urbano que propunha soluções temporais para um dado espaço. 
Vasquez-Barquero (1995) refere que a cidade passa a ser vista como uma estrutura que 
produz bens e serviços e que é obrigada a competir, para se desenvolver, com outras 
cidades no mercado nacional ou internacional, tal como uma empresa.  
Passa a estar implícita a noção de permanente avaliação das mudanças, para serem 
formuladas as melhores estratégias de intervenção, passando a cidade a ser em si mesmo 
um fator de inovação. Espera-se evitar os erros de planificação centralizada, com o seu 
caráter normativo, rígido e regulador, ao se dar maior importância à descentralização e 
ao se responder a novas solicitações que exigem maior pragmatismo, conta-se 
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ultrapassar os bloqueios originados pela impossibilidade de se fazerem previsões 
rigorosas. 
Além disso a multidisciplinaridade e transversalidade dos temas ligados ao planeamento 
reclamam decisões políticas, baseadas na investigação de especialistas e em 
participação e debate por parte dos cidadãos. 
Cabral e Marques (1996) defendem que o planeamento estratégico promove uma visão 
para o território fundamentada num diagnóstico prospetivo e numa gestão de longo 
prazo (que), constrói uma ideia de planeamento como lugar de convergência da 
sociedade civil, do Estado e dos mercados, promovendo a participação, as iniciativas em 
parceria e a descentralização do processo de deliberação, decisão e implementação”. 
As principais estratégias do planeamento estratégico passam pela flexibilidade das 
propostas e pelo seu foco nas questões prioritárias, onde se concentram os recursos, para 
a valorização das potencialidades locais, o aumento da capacidade dos territórios se 
adaptarem com facilidade, postulando uma visão global do sistema urbano a longo 
prazo, com o reconhecimento que a competitividade da cidade se insere em espaços 
cada vez mais vastos, da necessidade de partilhar o desenvolvimento com a sua área de 
influência e da vantagem no envolvimento e participação dos cidadãos e de todos os 
outros agentes locais. 
Podemos concluir que, tal como diz Ferreira (2005) o planeamento estratégico constitui 
um projeto de futuro para uma cidade ou região e sobretudo um contrato de gestão entre 
atores políticos, económicos e sociais, direcionado para a promoção e valorização de um 
território. 
 
1.2.8. Planeamento colaborativo 
A sociedade contemporânea é menos passiva em relação aos órgãos de poder, em parte 
devido ao maior acesso à informação, mas também por efeito das mudanças económicas 
e sociais, o que contribuiu para o surgir do conceito de governança que privilegia a 
transparência das decisões políticas e o envolvimento da população na tomada das 
decisões. 
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Yiftachel e Huxley (2000) falam de práticas de deliberação mais justas, através das 
relações entre os diversos grupos de habitantes que possibilitem a construção de 
consensos, passando a ser a participação pública o processo de legitimação social do 
planeamento.  
Agrupando os argumentos que defendem a incursão pública na teoria e prática do 
planeamento surge a noção de planeamento colaborativo que segundo Campbell e 
Marshall (2000) promove a inclusão social e a criação de capital social, o incremento da 
confiança nos decisores e nas decisões ao longo do tempo, as boas práticas de 
governação e a educação e informação do público, o que segundo Healey (1997) gera 
uma interatividade social na construção dos consensos necessários à identificação dos 
problemas comuns e sua hierarquização e à articulação das soluções e da forma como as 
pôr em prática. 
Neste quadro, a gestão democrática local promove a identidade territorial e o sentimento 
de pertença dos cidadãos, o que deve promover as condições para a prosperidade 
económica e a coesão social local e a construção de uma visão de futuro conjunta e 
mobilizadora com a participação de todos os grupos sociais e não apenas das elites. 
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1.3. Evolução do Planeamento Urbanístico em Portugal 
Em Portugal, segundo vários autores podemos dividir a evolução do planeamento 
urbano em três fases: 
1ª Fase – De meados do séc. XIX e primeiras décadas de XX 
2ª Fase – Corresponde ao Estado Novo 
3ª Fase – Corresponde ao pós-25 de Abril 
1.3.1. Antes de 28 de Maio de 1926 
A primeira fase coincidiu com uma fase de grandes intervenções urbanas ao nível 
europeu e com a afirmação do planeamento urbano e do melhoramento das cidades. Em 
Portugal viveu-se também um tempo de grandes transformações, apesar do tempo que 
levou a curar as sequelas das lutas políticas e dos efeitos do endividamento externo. 
 
Fig 8. – Planta de Lisboa 1903, Plano geral de melhoramentos, Rossano Garcia 
Fonte: www.doportoenaoso.blogspot.com 
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No planeamento, salienta-se a criação através do decreto-lei nº 10 de 13 de Janeiro de 
1865 dos Planos Gerais de Melhoramentos, cuja concretização se virá a efetuar já no 
decorrer do século XX. 
Em Lisboa o Plano Geral de Melhoramentos de 1905 da autoria de Ressano Garcia 
conjuga a avenida haussmaniana, o quarteirão retangular e o traçado viário em estrela 
sem renovar o casco antigo. Em relação ao Porto, destacam-se os trabalhos de Barry 
Parker (do grupo Cidade Jardim de Howard) que em 1915 formula duas propostas, uma 
para a Praça da Trindade e a Praça da Liberdade e outra para a ligação desta última à 
ponte D. Luís. 
Nesta fase o planeamento foi concebido essencialmente como um desenho urbano, 
influenciado pelo modelo francês da “École de Beaux Arts”. 
No início do século XX Portugal era um país pouco industrializado, predominantemente 
rural e em que só 16% da população vivia em centros urbanos. A maioria das cidades 
expandiu-se através de planos para pequenas áreas, em projetos de urbanização feitos 
pelos privados, ainda que controlados pelo município, tendo tido muita importância 
também o modo como as cidades se adequaram à rede nacional de estradas, à ferrovia e 
à criação de novos equipamentos públicos.  
 
1.3.2. Durante o Estado Novo 
A segunda fase está muito associado ao impulso em planeamento e obra pública dado 
por Duarte Pacheco, que institui os planos gerais de urbanização e expansão, através do 
decreto-lei nº 24802 de 21 de Dezembro de 1934. Estes planos seriam elaborados pelos 
municípios segundos regras definidas pelo Estado Novo, de forma a garantir unicidade e 
eficiência a esses planos. 
Os planos tinham essencialmente um objetivo político de propaganda do regime e 
também da construção de infraestruturas viária e de habitação social, defendendo 
também a diminuição do desemprego e do êxodo rural, consequências da grande 
depressão de 29. No entanto estes planos nunca foram aprovados pelo governo e por 
isso de forma geral não foram aplicados, servindo quando muito como uma orientação. 
 Urbanismo e Transformações Urbanas em Santo Tirso                34 
É de realçar a criação da Direção Geral dos Serviços de Urbanização (DGSU) em 1944, 
a aprovação da figura do anteplano em 1946, do aparecimento na década de 60 das 
primeiras ações de planeamento regional com vista à diminuição das disparidades entre 
as diferentes regiões, a criação dos planos de fomento que foram os grandes 
instrumentos de definição da estratégia de desenvolvimento do país e o aparecimento 
dos primeiros planos diretores, nomeadamente em Lisboa e no Porto.  
Etienne de Groer desenvolve o Plano Diretor da Cidade de Lisboa que finaliza em 48, 
segue algumas das ideias de Howard, muito influenciando o urbanismo português das 
décadas seguintes. Nota-se uma particular influência nesta fase dos movimentos cidade 
jardim, mas também da City Beautiful, misturadas com as diretivas do Estado Novo que 
valorizam os monumentos que enaltecem os grandes feitos portugueses associados 
essencialmente à independência do país e aos Descobrimentos, de que são exemplos as 
demolições do tecido antigo na envolvente ao Castelo de Guimarães ou à Sé do Porto.  
 
Fig.9 – Zonamento do PGUE de Lisboa – Etienne de Groer – 1948 
Fonte: www.pdm.cm-lisboa.pt 
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No Porto, será contratado o italiano Giovanni Muzio, criando-se o Gabinete de 
Urbanização da Câmara do Porto a partir de 40 para a elaboração do Plano Regulador, o 
qual aposta sobretudo na construção da rede viária principal para oeste e a ligação entre 
o centro e a ponte D. Luís, o que é acompanhado de uma especificação de zonamentos e 
da apresentação de um regulamento destinado a apoiar a gestão urbanística.  
Nos fins dos anos 40 a influência da carta de Atenas aparece mais vincada no 
planeamento urbanístico português, como se pode ver dos esquemas produzidos nos 
planos de urbanização de Gaia e de Macedo de Cavaleiros, com edifícios separados das 
redes viárias e um zonamento muito claro. 
Na década de 60, com a entrada de Portugal na European Free Trade Association 
(EFTA) houve alguma liberalização da economia nacional e uma alteração no papel do 
planeamento municipal urbano, que se passa a preocupar cada vez mais com a 
construção de habitação social a preços controlados, destinada a a acolher a população 
que acorre às cidades. 
Em 1974 as cidades portuguesas debatiam-se com problemas enormes nas 
infraestruturas de água, saneamento básico, eletricidade e comunicações, além de que a 
maioria delas não dispunha de qualquer plano geral de urbanização e, as que 
dispunham, tinham-nos anteriores à fase de grande crescimento demográfico das 
décadas de 60 e 70. 
 
1.3.3. Após 25 de Abril de 1974  
Na terceira fase deu-se uma acentuada valorização do solo urbano, verificando-se a 
proliferação de urbanizações clandestinas, associadas a um êxodo rural que se 
intensifica. 
Até 1982 parece haver uma transição de um modelo tradicional modernista e 
racionalista para uma nova visão. Nesse ano e no seguinte são definidos os regimes da 
REN (Reserva Ecológica Nacional) e da RAN (Reserva Agrícola Nacional), dos PROT 
(Planos Regionais de Ordenamento do Território) e dos PDM. Se todos estes 
dispositivos legais são importantes, este último terá especial relevância, associando-se a 
RAN e REN na criação de uma política de ordenamento para a totalidade do município, 
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aliando as preocupações com o uso do solo às componentes económica e social, 
marcando uma nova fase do urbanismo português.  
Nesta primeira geração de planos havia vários constrangimentos, nomeadamente a 
ausência de participação por parte da população e a necessidade de apresentação de um 
plano financeiro para todas as propostas, o que levou muitos concelhos a não 
conseguirem concluir o seu plano. 
Com a entrada de Portugal na CEE em 1986 iniciou-se um período de grande 
crescimento económico, marcado por uma construção maciça de novas infraestruturas e 
equipamentos sociais e também por mudanças ao nível das políticas, com a Lei de 
Bases do Ambiente, os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), bem como 
em relação ao aumento das exigências do PDM, o qual se tornou de conclusão 
obrigatória até 1991 para os municípios terem acessos aos fundos comunitários de 
apoio. 
Em 1998 com a publicação da lei nº48 é aprovada a LBPOTU complementada no ano 
seguinte pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território (RJIGT), o que 
pretende conferir uma maior coesão aos instrumentos de gestão territorial, dotando 
Portugal pela primeira vez na sua história de um verdadeiro sistema de planeamento, 
inovador em muitos aspetos como o fato de a implementação do plano dever ser 
avaliada. Além disso, são definidos os instrumentos para a implementação do plano e 
um mecanismo que faz o balanço dos aspetos positivos e negativos associados à 
urbanização, existindo ainda mecanismos para o reforço do papel do cidadão no acesso 
à informação e participação na elaboração do plano. 
Verifica-se a reintrodução dos Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território 
(PIOT) e os PROT passam a ser considerados como instrumentos não de uso do solo a 
nível regional mas como planos estratégicos e considera-se que a gestão territorial é 
organizada nos âmbitos nacional, regional e municipal que interagem entre si. 
O nível nacional define o quadro estratégico, estabelece as diretrizes a considerar nos 
níveis regional e municipal e compatibiliza os instrumentos de natureza setorial ou de 
natureza especial e é composto pelo Plano Nacional para as Políticas de Ordenamento 
do Território (PNPOT), pelos Planos Setoriais e pelos Planos Especiais de Ordenamento 
do Território (PEOT). 
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O nível regional é composto pelos PROT que definem o quadro estratégico de 
desenvolvimento regional em articulação com as políticas nacionais e estabelecem as 
diretrizes para os planos de nível municipal. 
O nível municipal é composto pelos Planos Municipais de Ordenamento do Território - 
PMOT [PDM, Planos de Urbanização (PU) e Planos de Pormenor (PP)] e pelos PIOT, 
onde se definem o regime de uso do solo e a sua programação em sintonia com os níveis 
regional e nacional, sendo estes os únicos que vinculam as entidades particulares. 
Em relação aos programas operacionais associados aos Quadros Comunitários de Apoio 
teremos que destacar o PROSIURB (1994) que se destinava ao reequilíbrio do sistema 
urbano nacional e o programa Polis (1999) que tinha como principal objetivo 
impulsionar as dinâmicas de desenvolvimento, animação e regeneração urbana. 
 
Fig. 10 – Planta da Área Urbana de Génese Ilegal do Bairro do Chapeleiro, Lisboa  
Fonte: www.ulisses.cm-lisboa.pt 
Em relação ao apoio à recuperação de edifícios degradados salientam-se os programas 
RECRIA, REHABITA e na intervenção em áreas degradadas o Processo de 
Reconversão de Áreas Urbanas de Génese Ilegal (AUGI). O SOLARH visa responder à 
população sem apoios do Estado, nomeadamente idosos e agregados familiares de 
fracas posses, a quem não é aplicável o crédito à habitação.  
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Em 2004, é criado o REABILITA, que vem reunir num único diploma os regimes até aí 
em vigor, revogando assim os diplomas referentes aos programas atrás referidos. 
Quanto aos programas apoiados pela União Europeia, tendo em vista a intervenção em 
diferentes áreas urbanas degradadas, destacam-se o PRAUD e o URBAN com o 
objetivo de revitalizar economicamente e socialmente as cidades, de forma a promover 
um desenvolvimento urbano sustentável, através da recuperação de infraestruturas 
obsoletas complementadas com medidas que visavam combater a exclusão social e 
melhorar a qualidade de vida. Mais recentemente, no último QREN, destacam-se as 
PRU. 
Outro instrumento de planeamento a considerar, sobretudo pela sua importância na 
transformação e modernização das áreas centrais de muitas cidades, é o urbanismo 
comercial que se “refere à integração do comércio com o ordenamento do território no 
planeamento do crescimento e transformação urbana, na dupla vertente das orientações 
sobre o desenvolvimento da atividade comercial, por um lado, e uso do comércio como 
instrumento de ação urbanística, por outro” (Salgueiro, 1996). 
Os programas PROCOM e URBCOM apresentam um grande potencial, que lhes advém 
de três fatores principais “conjugação integrada” (reflete-se numa intervenção, tanto na 
estrutura edificada como no sistema de espaços públicos), “cumplicidade sectorial” 
(revela-se necessária uma grande sintonia e interdependência entre o sector privado, o 
associativo e o público) e a “convergência urbana” (o seu bom desenvolvimento realiza-
se pela intervenção nas estruturas físicas e nas estruturas empresariais, estabelecimentos 
e formação dos comerciantes e funcionários, proporcionando-se assim uma intervenção 
que abarca as noções de “urbano” e “urbanidade” (Balula e Carvalho, 2001).  
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2. O planeamento urbanístico na Cidade de Santo Tirso 
 




Fig. 11 – Imagens de Santo Tirso (Avenida de Sousa Cruz e Mosteiro de S. Bento) 
Fonte: www.cm-stirso.pt 
A cidade de Santo Tirso situa-se no distrito e área metropolitana do Porto. Teve como 
origem um mosteiro beneditino fundado no ano de 978, numa área de terrenos férteis 
situados na margem esquerda do rio Ave. Na sua proximidade, o aglomerado foi-se 
espalhando encosta acima estruturado pela estrada que fazia a ligação entre o Porto e 
Guimarães, numa expansão linear. 
Com a industrialização vivida no final do séc. XIX e ao longo do século XX (muito 
assente na indústria têxtil) verificou-se um importante crescimento, de acordo com uma 
malha urbana marcada por linhas radiais, estruturada em torno dos principais 
estabelecimentos fabris e condicionada pela abertura das ruas que permitiram a 
formação de vários pequenos núcleos.  
A partir de década de 40, o aparecimento de vários planos contribuiu para um 
crescimento mais ordenado, baseado na visão dos urbanistas, apesar do desfasamento 
(por vezes significativo) entre a execução e o planeamento. 
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2.2. O Anteplano de Urbanização de 1945 / 1949 
 
Fig. 12 – Perspetiva Axonométrica do Anteprojeto de Urbanização de Santo Tirso, de Rogério de 
Azevedo (1945)  
Fonte: www.dgotdu.pt 
É escassa a documentação que chegou até nós relativa ao Anteprojeto de Urbanização 
de Santo Tirso realizado pelo arquiteto Rogério de Azevedo. Na que existe, percebe-se 
que o autor considera que a parte urbana da localidade pouco tinha progredido nos 
últimos anos, entendendo que não existia necessidade imediata de urbanização. Segundo 
o arquiteto, o aglomerado vivia da projeção dada pela sua área rural, porque apesar de 
ser um centro industrial de alguma monta, as fábricas localizavam-se fora do centro. 
Para ele o ponto mais importante do anteprojeto era o novo eixo que tinha por limites os 
1 – Mercado Municipal; 2 – Câmara Municipal 
 Estrada Porto - Guimarães 
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futuros edifícios dos Paços do Concelho e do Mercado Municipal e que ia alargar o 
centro da povoação, passagem obrigatória dos automóveis que circulavam entre o Porto 
e Guimarães, criando-se um verdadeiro centro cívico.  
Rogério de Azevedo foi influenciado, segundo Margarida Sousa Lobo (1995), por uma 
corrente que surge em França e que Etienne de Groer introduz em Portugal, defensora 
da teoria da cidade jardim, com um enfoque na resolução dos problemas de circulação e 
insalubridade e uma preocupação no desenvolvimento de construções baixas. Devia ser 
extirpado do centro das cidades a subdivisão excessiva do solo com a consequente 
promiscuidade de usos e funções que aí permitiu a construção de garagens e indústrias. 
Era ainda, apologista do zonamento que leva a uma exclusão da habitação da área 
central da cidade. 
Por outro lado a preponderância por ele dada ao desenho das praças e a valorização 
atribuída aos monumentos que se encontram nos seus extremos evoca os trabalhos de 
dois urbanistas italianos que trabalharam para a Câmara do Porto entre 1938 e 1943, 
Piacentini e Muzio. Para quem observa os seus esboços não pode deixar de extrapolar as 
influências da city beautiful assim como de uma monumentalidade associada na época a 
regimes de ditadura, devido ao impacto da arquitetura apresentada, que demonstra 
grande ostentação e monumentalidade. 
Nota-se ainda no trabalho de Rogério de Azevedo, a par com grande parte dos seus 
contemporâneos, uma grande ênfase dada aos equipamentos, que são identificados 
como o progresso, minimizando-se a instalação de serviços sociais. Procura-se uma 
arrumação de todos os edifícios públicos e de utilidade pública, sendo a espinha dorsal 
do plano estruturada pelos novos edifícios da câmara e do mercado, mas ficando em 
lugar central o teatro e o balneário, o mais próximo possível do hospital.  
Na margem esquerda do rio, junto à ponte seriam ainda implantados um campo de 
jogos, de ténis, uma piscina e um parque de estacionamento. As influências modernistas 
também aparecem na forma como deixa sem construção, “largas áreas de arejamento”, 
por propor a demolição de uma série de casas que “tapam a vista” do Monte Córdova e 
ainda na adoção do zonamento, com afastamento da zona industrial face ao centro 
urbano. Seria na zona industrial que se localizaria a nova escola primária, sendo que o 
arranjo urbanístico seria o resultado do prolongamento da zona comercial, através da 
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construção de algumas ruas e do alargamento de outras com o objetivo de se 
construírem bairros económicos ou implantação de instalações fabris. 
 
Fig.13 - Perspetiva Axonométrica da Urbanização de Santo Tirso, 1945  
Fonte: www.dgotdu.pt 
Como o arquiteto “devido aos seus muitos afazeres” nunca conseguiu completar o 
anteprojeto, é substituído em 1947 pelo engenheiro Miguel Rezende dos Serviços de 
Urbanização da Câmara do Porto. 
Da análise da remodelação do plano efetuada em 1949 e dos textos que a acompanham 
salienta-se a referência à deficiência de muitos dos edifícios públicos, com necessidade 
da construção do novo edifício dos Paços do Concelho, que passa a ser previsto para o 
ângulo da Avenida de S. Rosendo com a atual EN 104, enquanto a Biblioteca, o 
Arquivo Municipal e o Museu Municipal ficariam no edifício do Liceu, atendendo à 
manifesta degradação e desadequação das instalações de então, devendo-se construir um 
novo edifício para o matadouro no lugar da Torre e ampliar o cemitério. 
 Urbanismo e Transformações Urbanas em Santo Tirso                43 
Na Educação ponderava-se substituir o Liceu por uma Escola Técnica Elementar 
situada próximo da zona industrial e dos bairros operários, para possibilitar uma maior 
acesso ao ensino da população de nível socioeconómico mais baixo, além de se prever 
construir um novo grupo escolar que serviria a parte sul da povoação e se pretender 
remodelar o campo de jogos.  
A preocupação com a saúde refletia-se na necessidade de construção de um novo Posto 
Clínico e na ampliação do Hospital, com a construção de novos pavilhões para doenças 
infeciosas e um bloco cirúrgico. Na cultura a aposta é na construção do novo Cineteatro 
que se devia instalar, em lugar central, no cruzamento das Avenidas Sousa Cruz e São 
Rosendo. 
 
Fig. 14 - Cineteatro de Santo Tirso 
Fonte: www.santotirsosemvida.net 
 
Salienta-se a existência de um plano para a ampliação e remodelação do abastecimento 
de água, e que se impunha uma melhoria da rede de esgotos e dos processos de recolha 
do lixo. 
Outro dos grandes problemas com que se deparava a localidade nos anos quarenta era o 
da rede rodoviária, por o transporte de mercadorias ser efetuado essencialmente por essa 
via e atravessar o centro urbano. A principal solução foi a proposta de uma variante da 
EN 105 (Porto-Guimarães), com origem na entrada sul e fim junto à Escola Agrícola e 
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de um desvio para sul da EN 104 com ligação a essa variante. Além disso, propunha 
ainda a construção de uma central de camionagem. 
 
Fig. 15 – Anteplano de Urbanização de Santo Tirso, Miguel Rezende, 1949 
Fonte: www.dgotdu.pt 
No domínio da habitação, a remodelação do plano de 1949 entendia que devia dar-se 
preferência à construção de moradias unifamiliares, com pequenas hortas anexas, no 
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planalto a nascente da área central, com a construção de blocos de habitações coletivas, 
de três pavimentos, prevista unicamente para a área a nascente da rua de Sousa Trêpa e 
dos Paços do Concelho. 
Este privilégio pela habitação unifamiliar e o fato de todas as novas zonas residenciais 
serem independentes das áreas de grande circulação, denota a aplicação do conceito de 
zonamento, assim como as preocupações sociais demonstradas através da construção de 
casas para a população com menores rendimentos, numa área a nordeste do hospital, 
pode demonstrar a influência do modernismo e das ideias de Corbusier. Por seu turno, a 
delimitação clara do centro urbano através de uma malha rural e de espaços verdes, está 
em sintonia com os preceitos de Etienne de Groer e o modelo da cidade jardim. São 
ainda definidas uma “Grande Zona de Reserva” a sul de Santo Tirso, a proteger de 
quaisquer obras que impeçam a sua utilização urbana futura, e uma “Zona Panorâmica”, 
que se devia igualmente defender de construções e que devia englobar as margens do 
Ave, os montes, os vales e os maciços de vegetação fronteiros ao Parque D. Maria II.  
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2.3. Os planos dos anos 80 e 90 
 
2.3.1. Os Planos de Pormenor da Quinta do Geão e da Zona das Rãs 
 
Fig. 16 - Localização da Quinta do Geão (1) e Zona das Rãs (2) 
Fonte: www.googlemaps.com 
Plano de Pormenor da Quinta do Geão 
A área abrangida por este plano, de 1987, está situada a poente da área central da cidade 
e é constituída por 21,5 hectares de terrenos a urbanizar num espaço definido a partir de 
um vale, onde corre o Rio do Arco, e por um conjunto de encostas de declive acentuado 
que o marginam.  
O plano prevê estabelecer uma relação com a envolvente, de acordo com duas áreas 
bem definidas: a primeira correspondia ao vale do rio Arco onde se localizaria a zona de 
equipamentos desportivos e de lazer a construir, utilizando o rio (a despoluir) como 
elemento estruturador; a segunda corresponde às encostas, onde se propõe a localização 
das construções junto a diferentes tipos de ruas e praças, adaptadas à topografia.  
A área de lazer e equipamentos seria constituída por um parque urbano, integrando 
equipamentos desportivos e respetivas áreas de apoio, incluindo a criação de um lago 
junto ao rio, a construção de uma cortina visual composta por árvores de grande porte 
ao longo do limite noroeste da Escola Secundária D. Dinis e a plantação de espécies 
arbustivas entre a EN 104 e o limite dos lotes adjacentes.  
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Fig. 17 – Cartografia de Pendentes, Quinta do Geão,  
Fonte : www.cm-stirso.pt 
Em relação aos equipamentos salienta-se a proposta de construção de um novo posto da 
GNR, de reabilitação de um edifício para servir como infantário, da construção de um 
edifício de apoio à zona desportiva com bar, esplanada, balneários e a edificação de um 
prédio para sede de clube recreativo. Além disso há áreas programadas para ocupação 
de tempos livres e convívio, um espaço destinado para atividades culturais, com 
auditório, e outro espaço para campos polidesportivos. 
Relativamente às áreas habitacionais, propõe-se blocos de habitação coletiva no centro 
da área de plano, a construir ao abrigo de Contratos de Promoção da Habitação a Custos 
Controlados, negociados entre a Câmara e o IHRU, complementados por dois grupos de 
lotes destinados à habitação unifamiliar, destinados à promoção privada, localizados no 
norte e su-sudoeste da área plano. Esta proposta sustenta a Câmara, procura reconhecer 
e respeitar a morfologia do terreno e a envolvente, sendo os blocos de habitação 
implantados de forma a reforçar o sentido de anfiteatro voltado ao vale, para otimizar a 
relação visual com este. 
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Fig. 18 - Planta Geral da Quinta do Geão  
Fonte: www.cm-stirso.pt 
No domínio do traçado viário propõe-se a criação de passeios nas ruas já existentes e 
uma ligação direta à estrada nacional 104, por uma nova via que constituiria um 
elemento separador entre a área de equipamentos e lazer e a área edificada e serviria de 
via estruturante para todo o sistema viário secundário. 
 
Plano de Pormenor da Zona das Rãs 
A área deste plano, aprovado em 2000, situa-se no limite sul da área urbana de Santo 
Tirso abrangendo cerca de 17 hectares de terrenos com pendente suave e forte potencial 
agrícola que em grande parte integravam a Reserva Agrícola Nacional (RAN) e a 
Reserva Ecológica Nacional (REN). No entanto, a ocupação desta área era 
extremamente heterogénea, com parte já fortemente urbanizada e onde a transformação 
urbana teria que passar pela substituição do edificado e outros locais com elevado 
potencial de expansão urbana. A população residente era praticamente insignificante e 
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envelhecida, sendo objetivo do plano aumentar a ocupação humana neste lado da 
cidade, assim como promover o aumento da sua vitalidade económica. 
Relativamente às redes de distribuição de energia elétrica, iluminação pública, 
abastecimento de água e saneamento existia uma grande diferença entre a área 
correspondente ao tecido urbano mais consolidado, constituída pela rua Ferreira Lemos 
e Praça Camilo Castelo Branco que se encontrava convenientemente dotada e os 
terrenos incultos de Dinis de Baixo e a Veiga do Sanguinhedo que não possuíam 
infraestruturas adequadas, prevendo-se resolver esta situação através da extensão e 
reforço das redes existentes. 
Existia uma estação de camionagem, um posto de abastecimento de combustíveis e a 
Cooperativa Agrícola, prevendo-se a criação de outros equipamentos, designadamente 
desportivos e de ocupação de tempos livres, assim como um jardim-de-infância. 
 
Fig. 19 – Planta da Zona das Rãs  
Fonte: www.cm-stirso.pt 
Relativamente à habitação, na Praça Camilo Castelo Branco tínhamos edifícios em 
altura com estabelecimentos de múltiplas atividades, na rua Ferreira Lemos moradias 
unifamiliares e oficinas/armazéns, entre a casa das Rãs e a Praça Camilo Castelo Branco 
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encontrávamos pequenas habitações de um piso com uso para habitação ou para oficinas 
e, na envolvente à casa da Quinta de Dinis, tínhamos moradias unifamiliares de 
construção recente. Previa-se que junto da Praça Camilo Castelo Branco e da Rua 
Ferreira Lemos fosse estimulada a substituição do edificado e em Dinis de Baixo a 
infraestruturação e urbanização em torno da nova avenida a construir, enquanto na veiga 
do ribeiro de Sanguinhedo deveria ser mantida a atual vocação agrícola.  
A rede viária principal era constituída pela variante à EN 105 e pela via de acesso à A3 
Porto-Braga. Prevê-se a reformulação do entroncamento entre a variante à EN 105 e a 
via de aceso à autoestrada, com criação de rotunda, além de uma via estruturante no 
terreno de Dinis de Baixo que serviria para reforçar a malha urbana e estabelecer a 
relação e transição entre o nível viário principal e aquele claramente urbano, 
favorecendo também a acessibilidade à Estação de Camionagem.  
 
 
Fig. 20 - Planta de Condicionantes, Zona das Rãs  
Fonte www.cm-stirso.pt 
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Em 2008 ocorreu uma alteração ao plano, promovida por particulares e coordenada pelo 
município que se materializou num acréscimo de cerca de 4% da área de construção, 
para aumento da área de equipamentos coletivos, nomeadamente através da construção 
do Hospital Privado de Santo Tirso, bem como no reconhecimento dos valores 
patrimoniais presentes, com proposta de medidas de preservação do percurso do “Rego 
dos Frades” que serviu para abastecer de água do Leça o Mosteiro de S. Bento e ao 
longo do qual existem vários moinhos (que se propõe serem recuperados e utilizados 
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2.3.2. Plano Diretor Municipal (PDM)  
A primeira versão do PDM de Santo Tirso foi aprovada pelo Conselho de Ministros em 
1994, apesar de a cartografia ser muito desatualizada, pois tinha sido elaborada entre 
1977 e 1983, padecendo do mesmo mal muitos dos dados de base.  
    
Fig. 21 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Santo Tirso 1994 
Fonte: Câmara Municipal de Santo Tirso  
Em relação à construção o diagnóstico refere, por um lado, a forte dispersão, com 
intensa penetração da habitação em meio rural e combinação de meios produtivos e 
residenciais no mesmo espaço (de forma a baixar os custos do trabalho); por outro lado, 
face a um aumento da pressão habitacional com pessoas a viverem em barracas ou 
alojamentos partilhados, sugere-se que se lance mão de todos os programas de base 
legal disponível para reforço da oferta habitacional e que definam espaços residenciais 
de ocupação futura. 
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Nesse sentido, o PDM propõe, tal como previsto na carta de condicionantes, que na 
cidade de Santo Tirso a construção dominante, com maior número de fogos fosse a de 
Tipo I, construção uni ou bifamiliar isolada, geminada ou em banda. A zona de 
construção de classe II ou central, como o nome indica seria implantada no centro da 
cidade destinando-se a habitação multifamiliar. A Zona de construção do tipo III, ou de 
transição, localizada na periferia da povoação, admitia construção uni ou bifamiliar, 
podendo ainda aí serem licenciadas indústrias, armazéns ou equipamentos.  
Em relação à educação e cultura considera-se essencialmente a construção de novas 
escolas, nomeadamente profissionais, com junção do ensino primário ao unificado e de 
um centro cultural, núcleos museológicos e uma nova biblioteca, prevista para a Quinta 
do Geão. Nos cuidados de saúde o PDM realça a necessidade de construção de um novo 
hospital e no desporto enfatiza as carências infraestruturais. 
    
Fig.22 – Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Santo Tirso de 1994 
 Fonte: Câmara Municipal de Santo Tirso  
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A rede viária é vista como apresentando um desempenho deficiente, por sobreposição 
do tráfego existente, deficiências estruturais e traçados antigos e sinuosos com ausência 
de bermas. Estavam programados investimentos complementares à abertura do troço da 
A3 e nas estradas nacionais (EN 104 entre Vila do Conde e Santo Tirso, EN 105 entre 
Porto e Guimarães, EN 204 entre Santo Tirso e Barcelos, EN 310 entre Santo Tirso e 
Póvoa de Lanhoso) propõe-se que a autarquia faça uma gestão que permita o 
alargamento das bermas, com a criação de uma faixa lateral exterior à valeta. As 
variantes à EN 104 a sul de Santo Tirso e à EN 105 a nascente da cidade permitiriam 
eliminar alguns dos estrangulamentos das EN 104 e 105. 
Propõe-se que o eixo constituído pela estrada da Rãs - Rua Frei Nuno Álvares Pereira – 
Avenida Sousa Cruz passe a ter funções regionais, diminuindo o trânsito de 
atravessamento da área central, o que em conjugação com a construção da Estação 
Central de Camionagem permitiria a redução dos conflitos e o ordenamento dos 
estacionamentos, melhorando a segurança, o ambiente e as condições de vida, para o 
que concorreria igualmente a criação e ampliação de espaços pedonais destinados ao 
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2.4. Urbanismo Comercial - PROCOM 
O ProCom, Programa de Apoio à Modernização do Comércio inscrito no Segundo 
Quadro Comunitário de Apoio foi criado em 1994, através do Decreto-Lei 184/94 de 1 
de Julho, e prevê o lançamento de Projetos Especiais de Urbanismo Comercial. Segundo 
o ponto 2 do artigo 1 desse decreto-lei o objetivo é “promover o desenvolvimento 
sustentado da competitividade das empresas do setor comercial no quadro de uma 
estratégia coerente de modernização da sua atividade através do efeito reprodutor dos 
investimentos no desenvolvimento e ordenamento do setor, da pertinência e 
consistência do projeto no conjunto da atividade da empresa e da articulação dos 
investimentos presentes no projeto”  
A urgência e necessidade de existirem estas formas de urbanismo, dito comercial, 
advém de todo um quadro histórico recente que tinha afetado o tecido comercial do 
centro das cidades, devido por um lado à saída de grande parte da sua população para os 
arredores e por outro lado à concorrência de novas formas comerciais que se foram 
construindo, sobretudo nas periferias das cidades e com as quais o centro dificilmente 
consegue competir devido em parte aos seus problemas de estacionamento e 
congestionamento de trânsito para uma população mais motorizada e mais dependente 
do automóvel. 
Este projeto levou a uma união de esforços entre as autarquias, as associações 
comerciais e os empresários dos estabelecimentos comerciais situados numa área 
restrita da cidade, conjugando a modernização dos estabelecimentos com a intervenção 
pública destinada a revitalizar o centro urbano e ações de animação e comunicação, 
através dos apoios fornecidos pelo programa com subsídios a fundo perdido de 40% a 
80% do valor investido. 
Em Santo Tirso o ProCom teve o seu início em 1997 e foi implementado em 1998 e 
1999, envolvendo 40 estabelecimentos comerciais, dos 211 que existiam na área de 
intervenção, constituída por boa parte da área mais nobre e central da cidade, cujo foco 
primordial era constituído pelas ruas José Luís de Andrade, Dr. A. Pires de Lima e 
Sousa Trêpa, pelo Largo Coronel Baptista Coelho e pela Praça Conde S. Bento. O 
projeto teve desde o início uma forte articulação entre a Câmara, a Associação 
Comercial e Industrial de Santo Tirso e os comerciantes, com os principais objetivos 
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centrados na fidelização dos atuais clientes e o aumenta da frequência e volume de 
compras, o aumento de novos clientes e conquista de novos segmentos de mercado. 
O projeto iniciou-se com a recolha de informação através de inquéritos à população e 
aos comerciantes e com o levantamento funcional, o que leva ao diagnóstico e 
posteriormente à definição das estratégias e das propostas de ação. De acordo com a 
análise SWOT que faz parte da metodologia do planeamento estratégico, são 
identificados os principais pontos fortes e fracos, a que se somam as ameaças dos 
preços baixos protagonizados pelas grandes superfícies e a perda de habitantes no 
centro da cidade. 
 
Fig. 23 – Rua Sousa Trêpa, pós–ProCom 
Fonte: www.santotirso-porto.olx.pt 
As propostas passam pela aquisição de equipamento informático para a gestão das 
existências das lojas e disponibilização de máquinas para pagamento por multibanco, 
pela publicidade e melhoria dos recursos humanos, bem como nas obras de remodelação 
no exterior e interior dos edifícios e ainda pela comercialização de produtos regionais 
(tanto gastronómicos como industriais) com uma ênfase clara na qualidade e uma 
concentração no mercado médio e médio alto. Estas medidas devem ser 
complementadas pela melhoria do piso de algumas ruas e pelo aumento da largura dos 
passeios, apostando-se claramente na circulação pedonal, além da ampliação da área 
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ajardinada, limitação da velocidade automóvel e construção de parques de 
estacionamento públicos. 
Para o aumento da atratividade da área prevê-se criar uma Agenda Cultural e um site 
com informação sobre o comércio local, aumentar a publicidade, criar um logótipo, 
institucionalizar um cartão de fidelidade e apostar claramente na animação comercial 
com campanhas pontuais, genéricas e de incentivo ao consumo principalmente nas 
épocas do Natal e Páscoa. 
 
Fig. 24 – Animação de rua na Praça 25 de Abril, Santo Tirso (Dezembro de 2009) 
Fonte: www.inventaracidade.com 
Podemos considerar que muitos dos objetivos foram atingidos com diversificação dos 
espaços comerciais, arranjos urbanísticos e alteração da circulação automóvel, 
modernização informática das lojas e requalificação da área interna e externa. No 
entanto, em relação aos novos estacionamentos públicos, na publicidade e 
principalmente na animação de rua, os resultados ficaram aquém das expetativas, não se 
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2.5. Reabilitação Urbana  
O Regime Especial de Comparticipação na Recuperação de Imóveis (RECRIA) é criado 
em 1988 para combater o efeito perverso do congelamento das rendas, visando financiar 
a execução das obras de conservação e beneficiação que permitam a recuperação de 
fogos e imóveis em estado de degradação, mediante concessão de incentivos a fundo 
perdido pelo Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, pelo Estado e pelos 
municípios. Procura dinamizar o mercado de arrendamento e permitir que os 
proprietários recuperem o investimento através da fixação de novos valores da renda. 
O Programa de Solidariedade e de Apoio à Recuperação de Habitações Antigas / 
Programa de Apoio Financeiro Especial Para a Reabilitação de Habitações (SOLARH) 
é criado em 1999. Num primeiro momento o objetivo era apoiar pequenas reparações de 
casas habitadas por idosos fora das áreas urbanas, através de uma concessão de 
empréstimos sem juros. Posteriormente, pretende estimular a colocação no mercado de 
arrendamento de muitos prédios devolutos, facultando os meios financeiros necessários 
à reposição das condições de habitabilidade e salubridade, para aumentar a oferta de 
habitações para o arrendamento com valores moderados, compatíveis com rendimentos 
de pessoas de estratos sociais de menor rendimento. 
Segundo o Diagnóstico Social elaborado pelo município “a política de habitação em 
Santo Tirso tem-se pautado pela oferta de uma cada vez maior qualidade habitacional 
em prol da melhoria da qualidade de vida dos tirsenses“. 
Segundo o portal da Câmara um dos eixos de intervenção está associado à procura de 
soluções de integração de comunidades com carências habitacionais, agravadas a maior 
parte das vezes por relações familiares desestruturadas, por práticas de economia 
subterrânea e processos de auto e hétero marginalização. Neste sentido a Câmara 
desenvolveu um Programa Municipal de Realojamento destinado às famílias sem 
capacidade para adquirir uma habitação própria ou para aceder a uma no mercado livre 
de arrendamento. Para a execução deste programa foi efetuado um protocolo com o 
Instituto de Habitação e Reabilitação Urbana, procurando-se suprir as carências de cada 
lugar, através da promoção de pequenos núcleos de construção no local de origem das 
famílias evitando-se o desenraizamento. No total o programa abrangeu 16 núcleos de 
construção, com fogos adequados à dimensão dos agregados familiares, com espaços de 
lazer e com todas as infraestruturas básicas, cujas habitações foram arrendadas mediante 
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um valor mensal estabelecido de acordo com os rendimentos dos agregados, num 
processo que foi acompanhado por cursos sócio educativos para facilitar a inserção no 
novo habitat. 
Para melhorar as condições de habitabilidade e qualidade de vida a Câmara criou 
também, em 1997, um apoio financeiro para o pagamento da renda através de um 
programa denominado “Programa Subsídio ao Arrendamento”. Além disso, apostou 
num programa piloto para realojar a comunidade de etnia cigana, que residia em 
barracas sem quaisquer condições de habitabilidade e salubridade, em três aglomerados 
autónomos, num total de 33 fogos. 
Desde Janeiro de 1999, o município promoveu ainda o programa SOLARH com o 
objetivo de assegurar a famílias com baixos recursos a possibilidade de realizarem obras 
de conservação e beneficiação de habitação própria e permanente, concedendo 56 
empréstimos sem juros (provenientes do IHRU). 
 
Fig. 25 – Implementação do SOLARH em Santo Tirso: exemplo de construção recuperada. 
 Fonte: www.cm-stirso.pt 
 
O RECRIA, para o apoio à realização de obras de beneficiação ou conservação em 
prédios com rendas anteriores a Janeiro de 1980, abrangeu 52 candidaturas. A estas foi 
concedida uma participação financeira a fundo perdido, que podia atingir 65% do valor 
total das obras a realizar, o que permitiu melhorar as condições de habitabilidade e 
recuperar e valorizar o património construído, tornando os edifícios esteticamente mais 
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atrativos e por outro lado evitar políticas de realojamento em que muitas vezes os 
próprios organismos públicos contribuem para a segregação de determinadas camadas 
da população.  
 
Fig. 26 – Exemplo da Implementação do RECRIA em Santo Tirso 
Fonte: www.cm-stirso.pt 
 
Para combater estes processos de relegação habitacional, a autarquia pretendeu auxiliar 
as administrações de muitos condomínios na execução de obras em partes comuns, ou 
em frações autónomas anteriores a 1970, através do Regime Especial de 
Comparticipação e Financiamento na Recuperação de Prédios Urbanos em Regime de 
Propriedade Horizontal (RECRIPH). 
Para as famílias incapazes de adquirirem casas a preços de mercado a Câmara 
incentivou a realização de Contratos de Desenvolvimento para a Habitação (CDH) 
integrados na intervenção municipal virada para a dinamização da construção de 
habitações a colocar no mercado a preços suportáveis, graças aos substanciais apoios do 
município e do Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), que permitiu a 
construção de 583 novos fogos. Neste processo, a Câmara disponibilizou às empresas 
promotoras apoio nos processos administrativos, no licenciamento de obras, na redução 
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2.6. As ações urbanísticas em curso 
2.6.1. - Revisão do Plano Diretor Municipal – 2011 
A revisão do PDM de Santo Tirso foi levada a cabo pelos serviços camarários a quem 
se colocaram vários problemas, dos quais se ressaltam a redução da área do concelho 
face à criação do concelho da Trofa, a necessidade de reclassificação e regulamentação 
da rede viária municipal, a redefinição da REN e da RAN e a atualização da carta de 
condicionantes e da cartografia de base, à escala 1/5000.  
O regulamento refere como objetivos do plano a consolidação da malha urbana, a 
racionalização do sistema viário, a promoção da imagem do turismo e atratividade do 
concelho, o reforço da rede de equipamentos e a implementação da Estrutura Ecológica 
Municipal. 
O solo urbano encontra-se subdividido em espaço industrial, espaço de equipamento, 
espaço turístico/residencial, espaço verde urbano e espaço habitacional.  
No domínio dos equipamentos de utilização pública de iniciativa pública ou privada, 
prevê-se a existência de um novo posto para a PSP, a construção de novas instalações 
para os Bombeiros Voluntários de Santo Tirso na Quinta do Geão e a recuperação do 
Cineteatro de Santo Tirso. 
No domínio da habitação prevê-se para o centro de Santo Tirso a construção de edifícios 
multifamiliares com um máximo de seis andares, os quais podem conter também 
unidades de comércio e serviços, enquanto para áreas mais periféricas se prevêem 
moradias. Prevê-se ainda a constituição de um plano de pormenor para a área central da 
cidade com o objetivo de salvaguardar os edifícios e conjuntos com valor patrimonial 
para qualificação urbana e do espaço público. 
A rede viária será ordenada e hierarquizada de acordo com estratégias de mobilidade 
territorial, havendo referência à racionalização das infraestruturas existentes, incluindo a 
resolução de alguns pontos de conflito e a melhoria das vias de acesso local para 
circulação de peões com qualidade e segurança. 
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Fig.27 – Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Santo Tirso, 2011  
Fonte: Câmara Municipal de Santo Tirso  
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2.6.2. Parcerias para a Regeneração Urbana “Margens do Ave”  
A regeneração urbana, tal como institucionalizada em Portugal, encontra-se associada 
aos princípios da governança e pretende promover o desenvolvimento de base espacial, 
propiciando uma concentração de recursos técnicos e financeiros numa área restrita, 
acreditando nos efeitos multiplicadores. 
No âmbito dos programas operacionais do QREN 2007-2013 foram criados 
instrumentos específicos na Política de Cidades nomeadamente um que visa tornar as 
cidades portuguesas territórios de inovação, competitividade, cidadania e coesão social, 
qualidade de ambiente e de vida e bem planeados e governados, que se designa por 
Política de Cidades POLIS XXI. Um dos principais vetores para a concretização deste 
instrumento será consubstanciado através das Parcerias para a Regeneração Urbana 
(PRU) que podem envolver também fundos nacionais e privados. 
As PRU contêm programas de ação dirigidos à revitalização integrada de valorização de 
espaços intraurbanos, tendo como suporte uma estrutura de parceria local liderada pela 
Câmara Municipal. 
As Parcerias para a Regeneração Urbana em Santo Tirso estão a ser implantadas numa 
área de 251 hectares que corresponde à faixa envolvente ao rio Ave no seu percurso 
mais urbano.  
Entre as suas iniciativas destacam-se as ações de limpeza e recuperação do Ave e a 
integração paisagística da ETAR da Rabada, em parceria com a AMAVE. Outro 
importante investimento é a realização da Via Panorâmica, para cuja realização é 
necessário estabelecer parceria com a Santa Casa da Misericórdia de Santo Tirso, com o 
Banco Pinto e Sotto Mayor (proprietário da Fábrica do Teles), para completar os troços 
que poderão ser construídos no âmbito de licenciamento de operações de licenciamento. 
A Variante à EN 105/204 será responsabilidade do Instituto Estradas de Portugal, bem 
como a beneficiação da EN 105 que já está programada em PIDAC, enquanto a 
beneficiação da linha ferroviária de Guimarães é da total responsabilidade da Rede 
Ferroviária Nacional (REFER) e o desenvolvimento do parque urbano da Rabada será 
entregue a uma equipa externa ao município. 
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Fig. 28 – Localização da área de intervenção das PRU “Margens do Ave”   
Fonte: Câmara Municipal de Santo Tirso 
Em relação à reconversão da Fábrica do Teles foi assinado um contrato programa entre 
a Estradas de Portugal a Comissão de Coordenação da Região Norte e a Associação de 
Municípios do Vale do Ave (AMAVE) para o desenvolvimento dos estudos prévios e 
instalação da unidade gestora do empreendimento. Serão criados uma Nave Cultural 
(que vai acolher concertos, exposições, espetáculos de teatro, dança e eventos sociais) e 
um Centro Interpretativo da Indústria Têxtil (que mostrará o panorama fabril à altura em 
que a fábrica se encontrava em funcionamento), além de se prever espaços comerciais e 
de restauração, um parque de estacionamento de apoio e a requalificação da sua frente 
ribeirinha.  
Para a realização do Percurso dos Frades, que consistirá na reabilitação dos trilhos e 
caminhos da Quinta de S. Bento, terão lugar negociações com a Santa Casa da 
Misericórdia de Santo Tirso que é a dona dos terrenos e com a escola agrícola que, em 
parte, os ocupa. As mesmas instituições terão que ser envolvidas no projeto de 
construção de um conjunto importante de equipamentos a serem erigidos num espaço 
denominado Quinta de Fora. Procura-se por um lado valorizar o património existente 
através da reutilização de alguns espaços e da implementação de novas valências 
pedagógicas, contribuindo para a abertura da escola agrícola à comunidade. Por 
exemplo, junto ao antigo celeiro vai nascer uma Escola Profissional de Hotelaria, 
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alargando a oferta formativa da escola, incluindo um restaurante com vista para o Ave, 
aberto ao público. 
 
Fig.29 - Projetos âncora da Parceria de Regeneração Urbana das Margens do Ave  
Fonte: Câmara Municipal de Santo Tirso 
 
O espaço do sequeiro vai ser adaptado a auditório (aberto à comunidade local e 
destinado à realização de conferências, atividades de formação e ações de intercâmbio 
cultural), área expositiva e centro de interpretação ambiental (com uma pequena 
biblioteca/mediateca) visando reforçar a informação e comunicação dos valores 
ambientais, tanto relativamente à escola como na sensibilização dos visitantes, 
apostando nas ações de sensibilização ambiental. Vão ainda ser criados laboratório de 
análise de água e de observação microscópica.  
O percurso pedonal/ciclável, cuja concretização implica a aquisição de terrenos a um 
elevado número de proprietários, ligará o Parque Urbano da Rabada ao coração da 
cidade junto ao Ave numa extensão de 1,4 quilómetros. Permitirá ainda, no futuro, dar 
continuidade a uma rede de circuitos que vão criar uma alternativa estruturada à 
mobilidade motorizada. No Parque da Rabada vai ser criada uma área de desporto e 
parque infantil, vai ser reforçada a plantação junto ao lago e o anfiteatro vai ser 
iluminado, com aposta no reforço da sua utilização para eventos culturais e desportivos. 
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3. - O real face ao planeado 
Após uma análise aos instrumentos de urbanismo utilizados em Santo Tirso após 1940, 
chega o momento de se elaborar uma comparação entre tudo o que foi planeado ao 
longo dos anos e a sua real e efetiva implantação no terreno. Será que ocorre uma 
aderência entre o planeado e o real? Será que a forma como ocorreu o crescimento da 
cidade foi diretamente consequência dos planos elaborados? Será que todos os estudos, 
planos e projetos elaborados contribuíram para o ordenamento do território?  
 
Fig.30 - Comparação entre o anteplano de 1945 e a realidade atual em Santo Tirso 
Fonte: www.dgotdu.pt e Câmara Municipal de Santo Tirso  
Relativamente ao anteplano de 1945, da autoria do arquiteto Rogério de Azevedo, é 
óbvia a grande aderência entre a realidade e o anteplano, nomeadamente em relação à 
rede viária e ao desenho de várias praças e jardins, podendo também constatar-se que a 
alameda que faria a ligação entre o mercado (1) e o edifício dos Paços do Concelho (2) 
corresponde às atuais Rua José Luís de Andrade e A. Pires de Lima. 
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A Avenida Sousa Cruz (3), a Praça Conde S. Bento (4) e o Parque D. Maria II (5), entre 
outros, encontram-se exatamente nos locais enunciados pelo anteplano, sendo que a 
disparidade está no fato de a avenida terminar nas proximidades da praça, pois ainda 
não tinha sido previsto o seu prolongamento para sul. 
A diferença em relação ao plano é que o edifício da Câmara não se encontra no 
enfiamento dessa rua, mas sim no extremo nordeste da Praça do Município, além de que 
esta praça não é fechada, como no anteplano, mas pelo contrário é bastante aberta, 
possibilitando uma vista direta do Monte Córdova e do Santuário da Nossa Senhora da 
Assunção. Também não se verificou a construção de qualquer zona desportiva (6) na 
margem esquerda do Ave, localizando-se nesse local espaços agrícolas pertencentes à 
Santa Casa da Misericórdia e existe ainda um afastamento da proposta no que concerne 
ao interior dos quarteirões que aparecem demasiado grandes no anteplano e não existirá 
uma homogeneidade no alinhamento das fachadas e cérceas definidas, ao contrário do 
que propunha Rogério de Azevedo. 
Podemos assim concluir que pese algumas dissemelhanças, o esboço do anteplano teve 
impactos diretos e significativos na forma como se construiu a cidade, pelo menos no 
que é abrangido por ele, isto é, a sua parte mais nobre e central, onde se localizariam 
algumas das infraestruturas e dos edifícios públicos mais relevantes da cidade.  
São visíveis várias semelhanças e algumas diferenças entre o plano de 1949, de Miguel 
Rezende, e a realidade atual. Pode-se aperceber que muito do desenho urbano previsto 
para a área central do aglomerado existe atualmente no terreno. É visível, entre outros, o 
prolongamento da Avenida Sousa Cruz para a área sul da cidade unindo-se à EN 105 na 
Rua Ferreira Lemos (1). Também se confirma a construção de uma escola técnica, com 
a implantação em 1954 da Escola Industrial Tomás Pelayo (3) e se verificou a 
construção do tribunal (4). 
No entanto verifica-se que a principal saída sul da cidade atual, efetuada pela Rua das 
Rãs ainda não se encontrava prevista em 1949 (2) e uma outra diferença significativa 
reside na variante à EN 105 (5) que, embora já fosse contemplada no anteplano, estava 
prevista muito mais próxima do aglomerado do que na solução que veio a ser 
implementada algumas décadas depois. Nota-se ainda que o edifício dos Paços do 
Concelho (6), apesar de aparecer nas proximidades do local para o qual estava previsto, 
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encontra-se em posição diferente. Mas, globalmente é de elementar justiça salientar que 
as bases da criação da cidade atual se encontravam já previstas neste projeto.  
 
Fig. 31- Comparação entre a remodelação do anteplano de 1949 e a realidade atual 
Fonte: www.dgotdu.pt e www.googlemaps.com 
 
Relativamente ao PDM de 1994, o confronto pode fazer-se não só com a realidade atual, 
mas também com o anteplano da década de 40.  
Face a este, é surpreendente o muito de semelhante que ambos preconizam, sinal que 
durante meio século muito do se considerava importante em termos de melhoria da 
qualidade de vida dos tirsenses e de dinamismo da cidade não foi levado à prática, 
provavelmente devido ao imobilismo do Estado Novo e aos conturbados e 
financeiramente difíceis tempos do início da nossa democracia pós 25 de Abril. Mas, 
por outro lado, esta coincidência diz muito sobre a visão do autor do anteplano e 
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também sofre a forma como as ideias aderem à consciência das pessoas transformando 
o projeto em imagem e anseio que perdura.  
 
Fig. 32 - Comparação entre o PDM de 1994 e a realidade atual 
Fonte : Câmara Municipal de Santo Tirso e www.googlemaps.com  
É salientar o aparecimento neste plano de ordenamento de 1994 da nova ligação de 
Santo Tirso à A3, passando pela área das Rãs (1), assegurando o acesso da nova 
variante à EN 104, que em conjunto com a nova variante à EN 105, permite retirar o 
trânsito não local, no sentido nascente-poente, do interior da cidade. Ao mesmo tempo 
esta rua sofre um prolongamento para sul (2) até ao entroncamento com a antiga EN 
105, na rua da Cristininha, permitindo uma grande expansão urbana, onde hoje se 
situam vários equipamentos, entre eles um hipermercado, uma estação de serviço e 
vários complexos habitacionais. 
A variante à EN 105 (3), prevista desde a década de 40 vai finalmente permitir uma 
circulação mais fluida do trafego que se dirige do Porto a Guimarães, desviando-o do 
centro. No PDM de 1994 prevê-se a construção de uma central de camionagem (4), que 
terá um papel importante na regulação do trânsito. 
Teremos, no entanto, que salientar que atualmente o final da variante (5) se tornou um 
dos principais estrangulamentos de trânsito da cidade, principalmente no que concerne 
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ao trânsito que tenta sair de Santo Tirso em horas de ponta, devendo ser tomada em 
consideração uma remodelação do mesmo nó num futuro próximo. Relativamente a 
outras ações previstas no PDM e efetivamente realizadas devem-se realçar as 
intervenções na requalificação do espaço público do centro da cidade como o 
reperfilamento e a repavimentação dos arruamentos para ordenamento do 
estacionamento, o alargamento dos passeios e a criação de corredores verdes 
arborizados e de áreas de estadia, a reformulação da iluminação pública com a seleção 
dos candeeiros adequados aos diversos espaços urbanos, a instalação de um sistema de 
recolha seletiva de resíduos sólidos urbanos com depósito enterrado com uma melhor 
integração ambiental e arquitetónica, a reabilitação do Parque D. Maria II e de outros 
espaços ajardinados e o fato de o Parque Urbano da Rabada já se encontrar disponível 
para a população. 
No domínio dos transportes, tal como previsto no PDM de 1994 foram estabelecidas 
novas ligações, requalificadas ruas e foram criados os “Transportes Urbanos de Santo 
Tirso”. As novas acessibilidades introduzidas correspondem à ligação da cidade à EN 
205, e as variantes à EN 104 e à EN 105, apesar de continuar a existir um grande 
congestionamento da EN 105 entre Santo Tirso e Vila das Aves, prejudicando as 
ligações da cidade à área nascente do concelho. Foram ainda reforçadas as 
infraestruturas com a introdução de novas redes de telecomunicações e de 
abastecimento de gás natural que contribuíram para a expansão urbana em sintonia com 
operações urbanísticas promovidas pelo município e por particulares. 
No sul da cidade verifica-se uma extensão da malha urbana com construções tanto uni 
como multifamiliares em linha com o que o PDM propunha. Foram também executados 
vários equipamentos de nível municipal como o pavilhão municipal, a biblioteca 
pública, a central de camionagem e o posto de atendimento ao cidadão.  
O edifício do Tribunal bem como o dos Paços do Concelho sofreram obras de 
remodelação, bem como outros edifícios camarários com o objetivo de albergar novas 
valências e melhorar a qualidade dos serviços prestados. Foi criado um novo edifício 
para o Centro de Saúde de Santo Tirso e têm sido efetuadas obras de alargamento e 
beneficiação nos vários estabelecimentos do 1º Ciclo e foi criado um Centro de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, tudo de acordo com aquilo 
que estava previsto no PDM de 1994.  
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Por outro lado mantêm-se vários problemas, como é o caso mencionado no regulamento 
de revisão do PDM da falta de qualidade de grande parte do desenho urbano, que os 
diversos planos só conseguiram atenuar e do deficiente enquadramento paisagístico e 
ambiental. Existe uma clara degradação de muitas vias públicas que apresentam muitas 
vezes falta de condições de circulação, em segurança e conforto, para os peões, bem 
como inúmeros pontos de conflito nas vias responsáveis pela distribuição do tráfego, 
principalmente na rede municipal potenciado provavelmente pela extrema importância 
das deslocações pendulares no interior do concelho. Falta ainda completar a rede de 
distribuição de água ao domicílio, a rede de saneamento básico e a rede de drenagem de 
águas residuais em toda a extensão da cidade.  
 
A década de 90 marca uma mudança na concretização na realização dos planos em 
Santo Tirso, o que se torna visível até pelo aparecimento de vários planos de pormenor 
como é o caso do PP da Quinta do Geão.  
Analisando o planeado e o real da Quinta do Geão podemos constatar que enquanto as 
infraestruturas, nomeadamente rede viária e biblioteca municipal (1) se encontram 
concluídas, o edificado previsto para o local está muito longe de ser concretizado.  
Em relação ao planeado a parte de responsabilidade direta da Câmara encontra-se 
concluída, assim como o posto da GNR (4), com a exceção do Parque e da Zona de 
Lazer e Equipamento Desportivo previsto para as margens do rio do Arco (2), bem 
como da área de apoio aos mesmos (3). No entanto o edificado da responsabilidade dos 
privados, encontra-se a ser lentamente concretizado, ao ritmo da maior ou menor 
disponibilidade financeira dos mesmos e das diversas conjunturas. As áreas de convívio 
dos moradores e a área cultural onde estava prevista a construção de um pequeno 
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Fig.33 - Comparação entre o PP da Quinta do Geão e a realidade atual 
Fonte: www.cm-stirso.pt e www.googlemaps.com 
O PP da Zona das Rãs, provavelmente devido a ter um grande peso de parceria com os 
privados e atendendo à atual crise económica que se abateu sobre o país, encontra-se 
igualmente com a concretização atrasada.  
 
Fig. 34 - Comparação entre o PP das Rãs e a realidade atual 
Fonte: www.cm-stirso.pt e www.googlemaps.com  
Podemos observar que os arruamentos estão muito longe de estarem concluídos, 
notando-se unicamente que teriam por lá passado algumas máquinas a preparar o 
terreno (1). A única obra visível é a rotunda na rua que faz a ligação de acesso à A3 (2). 
Também quer todo o edificado previsto para a área, quer todas as áreas verdes 
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lado nascente da Rua das Rãs (3) os terrenos não têm qualquer infraestruturação, não 
estando construído qualquer prédio. Além disso, nenhuma da substituição do edificado 
previsto para a Rua Ferreira Lemos se concretizou, mantendo-se os edifícios anteriores 
à elaboração do plano. 
Como será óbvio de concluir, depois de nos apercebermos que praticamente nada do 
que foi proposto por este plano foi efetivamente concretizado, também toda a alteração 
que lhe foi feita em 2008 se encontra unicamente no papel. 
Relativamente aos programas de urbanismo comercial implementados na cidade, 
nomeadamente o ProCom, verifica-se que as artérias que constituem a área comercial 
principal (ruas José Luís de Andrade, Dr. A. Pires de Lima e Sousa Trêpa, Largo 
Coronel Baptista Coelho e Praça Conde S. Bento) se encontram situadas a poente dos 
Paços do Concelho, na área central da cidade. Estas, bem como todas as artérias na sua 
envolvente e que fazem parte da área comercial secundária, sofreram grandes alterações 
durante e após a execução do programa. 
 
Fig. 35 - Área Comercial Principal do ProCom, Santo Tirso 
Fonte: www.googlemaps.com 
É visível no Largo Coronel Baptista Coelho (1), que tal como planeado houve uma 
alteração do sentido do tráfego, uma aumento e embelezamento dos passeios, uma 
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flores e da iluminação pública e a introdução de esplanadas. Por outro lado as próprias 
lojas sofreram grandes melhorias, com a disponibilização aos clientes de terminais de 
pagamento multibanco e com a melhoria da decoração interior e exterior, resultante de 
investimento na remodelação. 
No entanto, tal como já foi referido anteriormente, houve dificuldades na construção de 
novos estacionamentos públicos, na publicidade e principalmente na animação de rua. 
   
Fig. 36 - Largo Coronel Baptista Coelho, antes e depois do ProCom 
Fonte: www.igogo.pt 
Em relação à reabilitação urbana, a Câmara implementou ainda uma série de programas 
que permitiram a erradicação de todas as habitações precárias ou degradadas (vulgo 
“barracas”) no concelho, através nomeadamente do Programa Municipal de 
Realojamento. Além disso, houve uma concretização no local do SOLARH e do 
RECRIA, com a aprovação de múltiplas candidaturas e consequente intervenção no 
terreno, o que permitiu uma melhoria do edificado e das condições de vida de várias 
famílias. 
Algum do planeamento mais recente também já se encontra em parte concretizado, 
como é o caso do percurso pedonal/ciclável que vai desde a estação de caminho-de-
ferro de Santo Tirso até ao Parque Urbano da Rabada, junto às margens do Ave e que 
inclui uma ponte pedestre que permite a ligação entre as margens. O próprio parque da 
Rabada sofreu importantes obras de melhoramento que permitiu que se tornasse mais 
apelativo, mais confortável e esteticamente mais interessante aos tirsenses e aos 
visitantes que o frequentam com cada vez maior assiduidade. 
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Fig.37 - Percurso pedonal/ciclável incluído no PRU Margens do Ave 
Fonte: www.googlemaps.com  
Poderemos então da análise dos planos efetuados desde 1940 e da realidade concelhia 
concluir que apesar de um grande período de inatividade e de fraca implementação do 
que foi planeado, os últimos 20 anos assistiram a importantes mudanças, com a 
aplicação prática de muito do que tinha sido pensado para a cidade, permitindo uma 
melhoria dos espaços urbano e da qualidade de vida da população da cidade. Ou seja, 
mais do que um desrespeito significativo pelo planeamento, o que se verifica é que 
houve sobretudo um desfasamento temporal, o que se reporta quer ao anteplano, quer 
mais recentemente aos planos de pormenor.  
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4. Reflexões Finais 
Em síntese, no início do trabalho tentou-se compreender o que são e para que servem 
urbanismo, ordenamento do território e planeamento e como a sua compreensão e ação 
se foi modificando ao longo do tempo, em diferentes conjunturas histórico-espaciais. 
No entanto, mesmo assim é possível no mesmo contexto temporal cruzarem-se linhas de 
pensamento diversas e muitas vezes algo contraditórias. Estas levam a perceber as 
dificuldades que se apresentam a qualquer autor que procura alguma convergência. 
Procurou-se dar a conhecer as correntes mais importantes do planeamento, desde os 
finais do século XIX, ao mesmo tempo que se tentou aliar as alterações ocorridas aos 
diferentes contextos históricos, económicos, políticos e sociais que vigoraram durante 
tal período. 
Focando-nos no urbanismo de pós-guerra em Portugal, procurou-se evidenciar a forma 
como foram ou não adaptados os modelos importados e como as estruturas do governo 
contribuíram para a formulação de diferentes planos e das diversas estratégias que lhe 
estiveram subjacentes. 
Desta análise podemos retirar várias conclusões como, por exemplo, a importância da 
teoria da Cidade Jardim nos primeiros planos equacionados para as principais cidades 
portuguesas, no primeiro quartel do séc. XX, salientando-se aqui o caso concreto da 
Avenida Marechal Gomes da Costa no Porto. Aqui predomina o grande Boulevard, a 
vegetação na sua parte central e uma tentativa clara de melhorar as condições de 
salubridade dos residentes nessas áreas. A segunda República traz-nos uma nova fase 
com a visão da  beautiful  city e principalmente da Carta de Atenas em pano de fundo, 
com uma ênfase no monumental histórico, bem como no zonamento, na separação das 
principais redes viárias das áreas residenciais e com alguma preocupação demonstrada 
com os mais desfavorecidos que originou a construção de alguns edifícios a preços 
reduzidos. 
Após o 25 de Abril e com a adesão à então Comunidade Económica Europeia o nosso 
país aumentou os recursos técnicos, humanos e principalmente financeiros que 
permitiram uma evolução constante e profunda do planeamento e do urbanismo. 
Salientam-se a disseminação dos Planos Diretores Municipais, os diversos Planos de 
Pormenor e de Urbanização executados por vários municípios, a profunda alteração 
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legislativa que culmina com a Lei de Bases do Ordenamento do Território e do 
Urbanismo, o apoio comunitário ao consubstanciado nos programas POLIS e ProCom, 
entre outros. É sensível e notória a modificação das preocupações com o ato de ordenar 
e planear, apesar de algumas dúvidas estabelecidas aquando do início do 
questionamento da Carta de Atenas e da necessidade e importância de pensar em 
planeamento, ou de simplesmente deixar que a iniciativa privada fosse a única 
responsável pelo estabelecimento das suas próprias regras nesta área. 
Realizou-se a análise dos diversos planos efetuados para Santo Tirso nas últimas 
dezenas de anos. Verificou-se que nos esboços realizados na década de 40, se faziam 
sentir as influências tanto da cidade-jardim como da cidade radiosa de Corbusier num 
mesclado onde há sinais de uma importância acrescida dada à monumentalidade, 
seguindo as conceções políticas do Estado Novo e as premissas do urbanismo associado 
à city beautiful. Estes esboços prevaleceram durante décadas sem grandes aplicações 
práticas, pelo menos até ao advento de uma primeira versão do PDM, o qual foi assente, 
no entanto, em dados pouco consistentes e ultrapassados. Todavia, o anteplano foi 
essencial para a definição de uma linha de orientação na modernização da cidade, 
acompanhando o crescimento que advinha da industrialização nas margens do Ave e da 
sua localização na estrada entre Porto e Guimarães. Progressivamente ocorreu uma 
evolução marcada pela crescente sofisticação dos serviços camarários, em que os 
Sistemas de Informação Geográfica permitem a elaboração de cartografia correta e 
precisa, o que acompanha a adoção de princípios do planeamento colaborativo. 
Verificam-se alterações nos planos e os diversos agentes interagem para produzirem 
resultados mais eficientes e que possam ser levados à prática com alguma facilidade, 
como ocorre com os planos de pormenor, na revisão do PDM e nas Parcerias para a 
Regeneração Urbana.  
São igualmente sentidas as preocupações do município com o urbanismo comercial, o 
que permitiu ao comércio local munir-se de instrumentos que lhe permitem perspetivar 
melhor o desafio que significou a implantação de grandes superfícies comerciais. A par 
da revitalização do tecido económico, na reabilitação urbana procurou-se evitar a 
“guetização” e a exclusão social e territorial e aumentar as condições de habitabilidade 
do edificado municipal. 
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Comparando o que foi planeado e o que foi efetivamente concretizado não se pode 
deixar de concluir, em primeiro lugar, que apesar de nem sempre terem seguido linhas 
paralelas estes dois aspetos estão intimamente ligados e que não se pode deixar de 
comprovar a íntima relação existente entre o Santo Tirso dos nossos dias e todo o 
planeamento que ocorreu. 
Por exemplo, a construção de grande parte dos edifícios mais marcantes da cidade como 
a câmara, o tribunal, a biblioteca, a central de camionagem e o tribunal, teve por base 
instrumentos de planeamento.  
Também o crescimento da cidade a sul e poente ocorreu de acordo com a visão dos 
urbanistas, tal como muitas das alterações ocorridas na rede viária que possibilitaram 
uma diminuição do congestionamento do tráfego na área mais central da cidade. 
As áreas de proteção alicerçadas na definição da RAN e da REN e na revitalização e 
embelezamento de jardins e parques permitiram a criação de um ambiente urbano mais 
harmonioso e esteticamente mais apelativo. Ocorreu ainda, de acordo com o que foi 
disposto em planos diversos, uma sensível melhoria nas redes de abastecimento de água 
e eletricidade, bem como da recolha, seleção e tratamento de resíduos. 
No entanto, é evidente o desfasamento entre plano e sua concretização, como se verifica 
atualmente, quando a crise económica que teima em prevalecer e se agravar impede 
muitos dos projetos de se concretizarem dentro dos prazos previstos e a falta de 
financiamento por parte da banca tanto ao Estado como aos privados leva ao adiamento 
de projetos importantes. Por outro lado, é notório que os diversos planos não atingiram 
muitos dos seus objetivos, nomeadamente em relação à rede viária externa à cidade que 
continua a originar engarrafamentos e estrangulamentos e no que diz respeito à 
concretização total ou parcial dos diferentes planos de pormenor. 
Face ao futuro, a nível concelhio, as interrogações serão várias e de difícil resolução. 
Como ultrapassar os condicionalismos resultantes do crescente endividamento 
camarário em Portugal? Como apresentar planos e soluções num contexto em que a 
iniciativa privada e estatal se confrontam com uma sistemática dificuldade no acesso ao 
crédito? Como sobreviver ao fim de muitos dos programas comunitários, que não têm 
garantia de comparticipação pós-2013? Como resolver a crescente necessidade social 
das populações, num quadro em que todo o Estado Social europeu está a ser posto em 
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causa, devido à brutal concorrência de muitos dos países em desenvolvimento com 
particular ênfase para os do Extremo Oriente? Quais serão as consequências no 
planeamento e urbanismo da atual conjuntura que provavelmente se irá traduzir num 
empobrecimento da nossa sociedade e na diminuição de capital para o 
empreendorismo? 
Pela resposta a estas interrogações passará muito do futuro do urbanismo em Santo 
Tirso e mesmo em Portugal. A solução será a aposta nas novas conceções assentes num 
planeamento colaborativo, em que existe por um lado uma forte interligação entre o 
público e o privado, entre o planeamento e a gestão e por outro uma dimensão de 
contínua discussão entre todos os atores presentes nas cidades, de acordo com formas de 
governança que dão poder real aos habitantes e utilizadores da cidade, para que o 
planeado esteja de acordo com os seus desejos e anseios? Numa altura em que os planos 
efetuados para extensas áreas estão a ser substituídas por um planeamento para áreas 
específicas, com especial peso para aquelas situadas no denominado centro histórico 
será que tal permitirá uma revitalização das “áreas mais nobres” e uma quebra na 
tendência para a diminuição populacional das mesmas, ou pelo contrário levarão 
simplesmente a uma gentrificação e ao aparecimento de áreas velhas e abandonados em 
redor dessas “ilhas de conforto”, Fernandes (2011), com o consequente aumento das 
assimetrias e desigualdades sociais? Santo Tirso deverá assumir uma dimensão 
estratégica do planeamento em que ganhará importância o original, o criativo, o 
desenvolvimento turístico orientado para a promoção e valorização da cidade num 
contexto regional, nacional e quem sabe, até mesmo internacional, com a participação 
focada e interdependente de todos os agentes integrantes neste processo?  
Com toda a certeza só se pode referir que haverá sempre uma preocupação com o 
futuro, com mais ou menos planeamento, desejavelmente com mais colaboração, 
provavelmente com mais preocupações com a sustentabilidade ambiental e com a 
gestão urbana do que com o desenho de expansões e renovações e com a preocupação 
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